
República Federativa do Brasil , 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XLI-N• 73. CAPITAL FEDERAL TERÇA-FEIRA, 24 DE JUNHO DE 1986 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Fe(ieral aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 83, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 43.751.405,51 (quarenta e 
três milhões, setecentos e cinqüenta e um mil, quatrocentos e cinco cruzados e cinqüenta e um centavos). 

Art. 1' fl o Governo do Estado de Alagoas, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 43.751.405,51 (quarenta e três milhões, setecentos e 
cinqüenta e um mil, quatrocentos e cinco cruzados e cinqüenta e um centavos), correspondente a 953.150 UPC, considerado o 
valor nominal da UPC de Cr$ 45.901,91, vigente em julho de 1985,junto ao Banco do Estado de Alagoas S.A., este na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinada à execução de obras de habitação, infra-estrutura e 
equipamentos comunitãtios, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Fe(ieral, 20 de junho de 1986.- Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Fe~eral aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 84, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 5.405. 727,26 (cinco milhões, 
quatrocentos e cinco mil, setecentos e vinte e sete cruzados e vinte e seis centavos). 

Art. 1• É o Governo do Estado do Cearã, nos termos d.o artigo 2'> da Resolução n•93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizado a. contratar operação de crédito no valor de Cz$ 5.405.727,26 (cinco milhões, quatrocentos e cinco 
mil, setecentos e vinte e sete cruzados e vinte e seis centavos), correspondente a 128.611,15 Obrigações Reajustâveis do Tesouro 
Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 42.031,56, vigente em junho de 1985,junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implantação de 
cinco delegacias regionais, adequação e reforma da Delegacia de Repressão aos Entorpecentes e aquisição de veículos e equipa­
mentos policiais, no Estado, obed.ecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 23 de junho de 1986. - Senador José F(agelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 85, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guaramiranga, Estado do Ceará, a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 423.444,42 (quatrocentos e vinte e três mil, quatrocentos e quarenta e quatro cruzados e quarenta e dois centavos). 

Art. I • É a Prefeitura Municipal de Guaramiranga, Estado do Ceará, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 423.444,42 (quatrocentos 
e vinte e três mil, quatrocentos e quarenta e quatro cruzados e quarenta e dois centavos), correspondente a 10.074,44 Obrigações 
Reajustâveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 42.031,56, vigente em junho de 
1985, junto à Caixa Económica_Fefleral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinado à impiantação àe unt mereadô públicü na sede münicipal, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação~ 

Senado Feperal, 23 de junho de 1986.- Senador José Fragelli, Presidente. 

1- ATA DA 107• SESSÃO, EM 23 DE JUNHO 
DE 1986 

1.1- ABERTURA 

1.2 - EXPEDI ENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

N9 203/86 (n"' _271/86, na ·origem), restituindo au­
tógrafos de Projeto de Lei sancionado. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Recebimento, da Mensagem n"' 204/86 (n"' 272/86, 
na origem), peta qual o Senhor Presidente da Re­
pública, solicita autorização para que o Governo do 
Estado de Minas Gerais possa emíiíf 7.605.081 Obri­
gações do Tesouro de Minas Gerais (OTM) para os 
fins. que especifica. -

·sUMÁRIO 

1.2.4- Discursos do E:xpediente 

SENADOR JORGE KALUME- I Encontro Na­
cional de Meninos de Rua, realizado recentemente 
em Brasília. 

SENADOR ALOYSIO CHAVES- Situação de 
abandono em que se encontra o Projeto de Coloni­
zação Tucumã, no Estado do Parâ. 

SENADOR MARTINS FILHO- Solidariedade 
de S. Ex' à decisão do Ministro Aureliano Chaves 
mandando adicionar o óleo de mamona ao dieSel, a 
propósito de charge publicada em 6rgão da Impren­
sa, desdenhandQda atitude daquele homem público. 

1.2.5 - Requerimento 
N9 '160/86, de autoria do Si'. Senador Cid Sam­

paio, solicitando a constituição de uma-Comissão Es­
pecial Interna, composta de 7 Srs. Senadores para, no 
prazo de 180 dias, realizar estudos sobre a Reforma 
Tributária. Pelo Sr. Martins Fil;ho, é emitido o pare­
cer favorável em nome da Comissão de Finanças, de­
vendo a matéria ser oportunamente incluída em Or­
dem do Dia. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei do_SenadQ n"' ~05/80, que revoga 

dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 147/81, que modi­
fica dispositivo da vigente Consolidação das Leis do 
Trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"'l56/81, que altera e 
revoga dispositivos na Consolidação das Leis do Tra­
balho e na Lei n"' 5.889, de 8 de junho de 1973, para o 
fim de unificar a prescrição no direito do trabalho. 
Votação adiada por faltâ de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 372/81, que altera 
_dispositivos da_ vigente legislação preVidenciária, 
para o fim de assegurar também ao marid_o viúvo o 
direito ao beneficio da pensão. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 35/82, que iO.Stitui 
Comissão para coibir o uso indevido do poder econô­
mico ou da estrutura administrativa no processo elei­
toral. Votação adiada por falta de quorum. 
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- Projeto de Lei do_ Senado n"' 3/83, que acrescenR 
ta dispo~itivo à Lei .n"' 5 .l 07, de 13 de setembro de 
1966, que institui o FG1'S. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 78/83, que estabe­
lece obrigatoriedade de seguro de crédito para as 
operações que indica. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 87/83, que dispõe 
sobre o tempo de duração da conservação de produ­
tos alimentícios industrializados e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 113/83, que disci­
plina o uso de caracteres nas publicações obriga­
tórias. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'l 285/83, que conce­
de amparo aos trabalhadores rurais no caso de aci­
dente do trabalho. Votação adiada por falta de quou­
rom. 

- Projeto de Lei do Senado n'-' 43[84, alterando a 
redação do art. 66, da Lei n'-' 4.728, de 14 de julho de 
1965, que disciplina o Instituto da Alienação Fidu­
ciária, assegurando ao devedor, em qualquer hipóte­
se, a efetiva propriedade do bem dado em garantia. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nt> 166/84, que acres­
centa dispositivO à Lei nt> 5.108, de 21 de setembro de 
1966 (Código-Nacio-n-al de Trânsito). Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'-' 203/84, que modi­
fica os arts_, 393 e 394 do Decreto-lei n'-' 5.452, de 1 t> de 
maio de 1943, que·a-prova· a-Consolidação das Leis do 
Trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Le1 do Senado n'-' 214/84, que acres­
centa dispositivo ao Decreto-lei n"' 7.661, de2l de ju­
nho de 1945 (Lei de Falências), com vistas a criar a fi­
gura do síndico ou depositário para. o período ime-­
diatamente posterior ao pedido, antes que ocorra a 
sentença de concessão. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'-' 232/83, que esten­
de aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência Social Urbana, bem como a legislação do 
Seguro de Acidentes do Trabalho e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 60/84, que revoga 
dispositivo da Legislação Orgância da Previdência 
Social (Lei nto 3.807, de 26 de agosto de 1960), que 
proíbe ao pensionista do sexo feminino continuar re­
cebendo a pensão quando volte a se casar. (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nt> 145/85, que iilstitui 
o Dia Nacional de Jejum e Oração. (Apreciação pre­
liminar _da _constitucionalidade e juridicidade.) Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 198/85, que dispõe 
sobre a extensão, aos servidores que especifica da 
gratificaÇão do Decreto~Iei n"' 1.714, de 21 de no­
vembro de 1979. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade). Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 242/85, que- acres­
centa parágrafo ao art. 116 da Lei n"' 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, para permitir a contagem de tempo 
de_serviço prestado ao serviço público, em outro ór­
gão, para efeito de concessão de licença especial. (A­
preciação preliminar da constitucionalidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 
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1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR FÁBIO LUCENA - Comentários 
sobre editorial__do jornal O Estado de S. Paulo, consi­
derado por S. Ex'- ofensivo aos parlamentares brasi­
leiros. Aumento abusivo do IPTU em Brasfiia. 

SENADOR CESAR CALS- Reforma agrária. 

SENADOR JOÃO LOBO- Resultado de pesqui­
sa realizada em órgão de televisão nos Estados do 
Rio de Janeiro e de São Paulo, a respeito da violência 
urbana. 

SENADOR CARLOS CHIARELLI. como Líder 
- Assinatura de decretos presidenciais desapro­
priando 277 mil hectares de terras. 

SENADOR LENOIR VARGAS - Apreensão de 
empresários catarinenses, pela possível transferência 
da Gerência Regional da Caixa Econômica Federal 
de F10rHi.nópolis para Curitiba. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Decretos 
assinados pelo Presidente Josê: Sarney, estendendo 
aos trabalhadores rurais benefícios previdenciários já 
concedidos aos trabalhadores urbanos. 

SENADOR GASTÃO MVLLER - Reivindi­
cações do Sindicato dos Garimpeiros do Estado de 
Mato Grosso. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- MESA DIRETORA 

3- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 10711- Sessão, em 23 de junho de 1986 
4~ SessãoLegislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Enéas Faria e Mário Maia 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Galvão Modesto - Aloysjo Cha­
ves - Gabriel Hermes - Hélio Gu_eiios --Alexandre 
Costa- América de Souza- Helvfdio Nunes- João 
Lobo- Cesar Cals- Virgílio Távora- Carlos Alberto 
- Martins Filho - Marcondes Gadelha - Maurício 
Leite- Cid Sarripaio -Nivaldo Machado - Guilher­
me Palmeira -. Lburival Baptista - João Calmon -
Moacyr Dalla - Alfre~o Campos - Benedito Ferreira 
- Gastão MUtler- Enê:as Faria - Lenoir Vargas­
Carlos Chiarelli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 31 Srs. Senado_res. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçãõ de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Rest4tuindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 

N'-' 203/86 (n"' 271/86, na origem), de 20 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n'-'108, de 1985 (n9 

5.081/85, na Casa de origem), que autoriza a reversão ao 
Município de Porto Lucena, Estado do Rio Grande do 
Sul, do imóvel que menciona. 

(Projeto que se transformou na Lei n~' 7 .495, de 20 de 
junho de 1986.) 

PARECERES 

PARECERES 

Nos 544 e 545, de 1986 

Sobre a Mensagem""' 94, de 1986 (Mensagem n"' 
105/86, na origem) do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à apreciação do Senado Federal pro­
posta para Que seja autorizado o Governo do Estado 
da Bahia a contratar operação de crédito no valor de 
CzS 16.229.306,88 (dezesseis milhões, duzentos e vin­
te e nove mil, trezentos e seis cruzados e oitenta!! oito 
centavos). 

PARECER No 544, DE !986 
Da Comissão de Econômia 

Relator: S~nador América de Souza 
Com a Mensagem n9 94/86, o Senhor Presidente da 

República encaminha, ao Senado Federal, proposta para 
que seja autorizado o Governo do Estado da Bahia a 
contratar, nos termos do artigo 2"' da Resolução n'-' 93, de 
ll-10-76, do Senado Federal, operação de crédito junto 

à Caixa Econômica Federal, na qualidade de gestora do 
Fupdo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
com as seguintes características: 

Características das operae;:ões: 

A- Valor global: Cz$ 16.229.306,88 (correspondente 
a 328.549.23 ORTN, de CrS 49.396,88 em Ago/85), sen· 
do as operações nos valores a saber: 
I- Cr$ 1.990.249.692 (40.291 ORTN); c 
li- Cr$ 14.239.057,196 (288.258.23 ORTN); 
B- Prazos: 
l -de carência: 36 meses (ambas as operações); e 
i- de amortização: 96 meses (operação I) e 144 me-

ses (operação li); 
C- Encargos: 
I -juros: 6% a.a, cobrados trimestralmente; 
2- correção monetária: 80% do índice de variação da 

ORTN; . 

D- Garantias: vinculação de quotas do Fundo de 
Participação dos Estados - FPE; 

E- Destinação dos recursos: aquisição de equipa­
mentc:s, reforma de laboratório e conjunto hospitalar (o~ 
peraçao I) e Reforma e ampliação de presídio (operação 
li). 

O empréstimo, destinado à aquisição de equipamen­
tos, reforma de laboratório e conjunto hospitalar, e à re­
forma e ampliaç_ão de presídio no Estado, foi considera­
do, pela CaiX:a Econômiça Federal, viâvel do ponto de 
vista técnico, econômico e financeiro. 
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À operação, por força do disposto no artigo 29 daRe­
s-olução n<~_93/76, não se aplicam os limites fixados no ar­
tigo 2<~ da Resolução n~' 62/75, ambas do Senado Fede­
raL 

O Banco Central do Brasil, pron_l!nciando-se sobre a 
capacidade de pagamento de EstªdQ_, __ jiD_tendeu que a 
contratação da dívida não acarretará rriãiõre-s pressões 
na execução orçamentária de seus futuros exercícios, vis­
to que a sua margem de poupança real, da ordem de CzS 
968,1 mil, mostra-se bastante superior aos dispêndios 
que a dívida consolidada interna interna apresentará, 
após a efetivação dos empréstimos. 

Isto posto, opinamos pelo acolhimento da Mensagem, 
nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 49, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar 
em CzS 16.229.305,88 (dezesseis milhões, duzentos e 
vinte e nove mil, trezentos e seis cruzados e oitenta e 
oito centavos) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O $enã:dO-Federal rbsolve: 
Art. I 9 É o Governo do Estado da Bahia, nos ter­

mos do artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
·1976, do Senado FeP,eral, autorizado a contratar ope­
ração de crêdito no valor de Cz$ 16.229.306,88 (dezesseis 
milhões, duzentos e_ vinte e nove mil, trezentos e seis cru­
zados e oitenta e oito centavos) cOreSpondentes a 
328.549,23 ORTN de agosto de 1985,junto "à Caixa EcO­
nômica Federal na qualidade de gestora do Fllfldo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à 
aquisição de equipamentos, reforma de laboratório e 
conjunto hospitalar, e à reforma e ampliação de presídio 
no Estado. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publícação. 

Sala das Comissões, 1 O de juiJ.ho de 1986. -.João Cas­
telo, Presidente - Amérlco de Souza, Relator - Mario 
Maia - Lenoir Vargas - Severo Gomes- CafloS Lyra 
- Moacyr Duarte. 

PARECER 
N9 545, DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 49, de 1984 da Comissão de 
Economia, que "autoriza o Governo do Estado da 
Bahia a elevar em Cz$ 16.229.306,88 (dezesseis mi­
lhões, duzentos e vinte e nove mil, trezentos e seis cru­
zados e oitenta e oito centavos) o montante de sua 
dívida consolidada interna". 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

O presente projeto de resolução; da Comissão de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n9 94/86, do Senhor Presidente da 
República, autoriza o Governo do Estado da Bahia a 
cont~atar. eti!:préstimo no val~r de Cz$ 16.229.30_6,88 (de­
zessetS milhoes, duzentos e vmte e nove mil, trezentos e 
seis cruzados e oitenta e oito centavos), destinado a fi­
nanciar a aquisição de equipamentos, reforma de labora­
tório, conjUnto hospitalar e reforma e ampliação de 
presídio. _ _____::_ 

O pedido de autorização foi forniulado nos termos do 
preceituado no artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 29 da Resolução 
número 62, de 1975, também do Senado Federal, haja 
vista que os recursos a serem repassados serão prove­
nientes do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
-FAS. 

Assim, verifica-se que a propoSiç'ão foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es~ 
pécie, me-recendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridiCidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1986.- H~Ivídio 
Nunes, Presidente, em exercício -·Jutahy Magalhães, 
Relator - Martins Filho - Octávio Cardoso - Hélio 
Gueiros- Moacyr Duarte -NiValdO Machado- Oda­
cir Soares. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PARECERES 
Nos 546 e 547, de 1986 

Sobre o Projeto de Resolução n9 1, de 1983, que 
"dá nova redação ao artigo 137 do Regimento Interno 
e fixa em 48 (quarenta e oito) horas o prazo para a 
Comissão de Constituitào e Justiça opinar sobre re­
curso contra decisão da Presidência". 

PARECER No 546, DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Hefvídio Nunes 

Através do Projeto de Resolução n9 1, de 1983, o ilus­
tre S_enador Itamar Franco oferece nova redação ao art. 
137 do Regimento Interno do Senado Federal. 

Para melhor compreensão d_o alcance -da medida pro­
posta, começo por transcrever os textos atual e modifi­
cante, pela ordem de enunciação. 

"Art. 137. O exame das Comissões sobre as 
proposições, excetuadas as emendas e os casos em 
que este Regimento determine em contrário, obede­
cerá aos seguintes prazos: 

a) 20 (vinte) dias para a Comissão de Consti­
tuição e J~;~stiça." 

"Art. 137. O -exame das Comissões sobre as 
matérias sujeitas à respectiva competência, excetua­
das as emendas e os casos em que este Regimento 
determine em contrário, obedecerá aos seguintes 
prazos: 

a) 20 (vinte) dias para a Comissão de Consti­
tuição e Justiça, salvo quando se tratar de recurso 
interposto contra decisão da_ Presidência, caso em 
que o prazo será de 48 (quarenta e oito) horas." 

2. Do exame comparativO das transcrições verifica­
se que duas modificações são propostas pelo eminente 
representante mineiro: 
I- a intercalação da expressão" ... as matérias sujei­

tas à respectiva competência ... " no caput do art. 137; e 
2 - o acréscimo, ao final da letra a do art. 137, da ex­

pressão " ... salvo quando se tratar de recurso interposto 
contra decisão da Presidência, caso em que o prazo será 
de 48 (quarenta e oito) horas". 

3. Da justificação apresentada, por definidora dos 
reais objetivos perseguidos, recolho a seguinte passagem: 

.. A processualística consagrada, tanto pelo Regimento 
Interno da Casa como pelo Regimento Comum, -sujeita 
ao prévio pronunciamento da Comissão de Constituição 
e Justiça qualquer decisão do Plenário que envolva revi­
são do ato do Presidente no curso dos trabalhos de ple­
nário. Inexistindo prazo expresso no texto regimental 
para que o órgão técnico se manifeste em casos que tais é 
comum vir o assunto a ser relegado ao ocaso burocráti­
co." 

4. Com respeito à modificação no corpo do art. 137, 
entendo que o combativo Senador Itamar Ftanco não 
estava inspirado ao propô~la. b que o aumento redacio­
nal que sugere em nada aumenta o alcance da norma em 
vigor, vez que a lei interna da Casa, a partir do art. 96, 
define as atribuições de cada uma das Comissões Perma­
nentes do Senado Federal, além do mais, as proposições 
(art. 234) são o gênero e, na técnica legislativa, importa 
ao lado da clareza a concisão da linguagem. 

5. Quanto à adição proposta ao final da lf:tra a do 
art. 137, que visa a estabelecer prazo de quarenta e oito 
horas para a Comissão de Constituição e Justiça dar pa­
recer nos casos de interposição de recurso contra decisão 
da PreSidência, cabe formular algumas considerações, 
que embora não sejam rigorosamente jurídicas guardam, 
entretanto, relação com a natureza das fontes geradoras 
do direito. 

6. Em primeiro lugar, é preciso explicitar que apesar 
de esforços desenvolvidos, sobretudo de ordem material, 
o Senado ainda muito padece no que diz respeito à quali­
ficação de pessoal, certo que os aspectos numéric_os sem­
pre sobrelevaram aos de qualidade. 

Em resultado, os Senadores, até mesmo em razão da 
multiplicidade de tarefas que lhe são cometidas, não dis­
põem dos recursos, próprios e de terceiros, pãra estuda~ 
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rem e emitirem pareceres na pletora de processos que 
lhes são distribuídos pelas várias Comissões Permanen­
tes e Coniuntas que formam a atividade parlamentar. 

7. Vale salientar, ainda, que a distribuição de proces­
sos in depende da vontade do Senador e contraria, muita 
vez, as suas preferências, a sua formação Intelectual e os 
seus conhe-cimentos especializados. 

Na verdade, ninguém ignora que nenhuma atividade é 
mais absorvente, mais exigente e mais abrangente do que 
a atividade política. Em Brasília e nos Estado representa­
dos, nos Ministério e Secretarias, nos organismo nacio­
nais e regionais, na vida particular e na pública, em todas 
as partes e lugares estará sempre presente o parlamentar 
diligente. 

Dada a multiplicdade de tarefas e o volume das obri­
gações a que atender, é natural que o Senador não se 
dô~. integralmente, a esta casa, que é, sem sombra de 
dúvida, a Casa de sua permanente e principal preocu­
pação. 

8. De outra parte, também não se pode esquecer que 
o Senador, quase sempre, integra Comissóes várias, per­
manentes e mistas, assim também que as sessões daque­
las, pelos usos e costumes, aliados à necessidade de divi­
são de trabalhos, realizam-se uma vez por semana. 

Acrescento ainda, no caso particular da Comissão de 
Constituição e Justiça, que por esse Colegiado passam 
praticamente todas as matérias em tramitação nas duas 
Casas do Congresso Nacional. E maior do que a quanti· 
dade, superior ao volume do trabalho nela desenvolvido, 
deve sobrepairar a exigência referente à qualidade, ao 

_ valor intrínseco, à segurança e à sabedoria jurídica dos 
trabalhos que nela se produzem. 

9. Por último, e talvez na espécie resida a principal 
dificuldade da questão, como a Presidência exercerá. 
coação sobre o Senado, designado relator, na hipótese de 
desobediência do prazo proposto pelo ilustrado autor da 
proposição? 

Poder-se-á objetar que já existem, nos casos normais, 
o prazo de vinte dias, que permanece, e que a inovação 
diz respeito, apenas, dos casos de 1.1rgência. 

Respondo que pouco importa, qualquer que seja a hi­
pótese considerada, pois que acima de tudo estâ a incoer­
cibilidade, de fato, da norma atual e da que se pretende 
instituir. 

10. Isto posto, induvidoso que a matéria em exame 
não fere a Constituição federal nem a sistemática jurídi­
ca vigente, o parecer é pela inconveniência da aprovação 
do Projeto de Resolução n~' 1, de 1983. 

Sala das Comissões, 13 de abril de 1983. -MuriloBa· 
daró, Presidente - Helvídio Nunes, Relator- Martins 
Filho - Carlos Alberto - Pedro Simon, Vencido -
Hélio Gueiros, Vencido- Aderbal Jurema- Guilherme 
Palmeira -José Ignácio, Vencido -Alfredo Campos, 
Vencido- Benedito Canelas- José Fragelli, Vencido. 

PARECER No 547, DE 1986 

Da Comissão Diretora 

Relator: Senador Martins Filho 

De iniciativa do ilustre Senador Itamar Franco, vem a 
exame desta Comissão Projeto- de Resolução, dando 
nova redação ao art. 137, de forma a fixar em 48 (qua­
renta e oito) horas o prazo para a Comissão de Consti­
tuição e Justiça opinar sobre recurso contra d~são da 
Presidência. 

Como bem lembra a Justificação da Proposição, o di­
namismo próprio aos trabalhos de Plenário nem sempre 
permite à Presidência resolver as questões incidentes à 
luz dos melhores princípios jurídicos. Freqüentemente 
surgem questões de alta indagação ou mesmo casos iné­
ditos que estão a exigir cuidadoso e minudente exame 
antes de ser prolatada a decisão final. Sendo isto, por um 
lado, impossível no curso da sessão e, por outro lado, 
imperiosa a adoção -de uma diretriz de imediato,__. 
constata-se existir uma forte tendência a repelir toda e 
qualquer "questão de ordem" suscitada, bem assim 
qualquer ''recurso" formulado contra decisão prolatada. 

A processualística consagrada, tanto pelO Regimento 
Interno da Casa, como pelo Regimento Comum, é de su­
jeitar ao prévio pronunciamento da Comissão de Consti­
tuição e Justiça - CCJ, qualquer decisão de Plenário 
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que envolva revisão de ato do -Presidente no curso dos 
Trabalhos de Plenário. 

Duas são as modificações propostas. 
A primeira, no caput do art. 137, acrescentando-lhe 

" ... as matérias sujeitas à respectiva competência ... " 

Esta modificação apenas faz referência ao previsto no 
art. 100, seus itens e parágrafos, do Regimento Int-erno 
que exaure as competências da Comis_são de Consti­
tuição e Justiça. 

A segunda, acrescenta na alínea "a", do art. 137, ares­
salva " ... quando se tratar de recurso interposto contra 
decisão da Presidência, ciSo em que o prazo será de 48 
(quarenta e oito) horas;". --

Vale lembrar que a Comissão de ConstituiÇão e Jus­
tiça opina sobre quase a totalidade das matérias em tra­
mitação no Senado Federal, por isto mesmo a mais soli­
citada dos Órgãos Técnicos da Casa. 

Quanto ao prazo de 48 horas que trata a ressalva inse­
rida ao texto da alínea "a", para as matérias que envol­
vam recurso interposto contra decisão da Presidência, 
lembramos, como bem disse o Relator da Proposição na 
Comissão de Constituição e Justiça, serâ letra morta, 
dada a impossibilidade de exercer a Presidência coação 
sobre o relator em caso de desobediência. 

Pelo exposto, somos pela rejeição do projeto, por in­
conveniente. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1986.- José Fra~ 
gelli, Presidente- Martins Filho, Relator - Enéas Fa­
ria- João Lobo - Mário Maia - Marcondes Gadelh&.. 

PARECERES 
N•s 548 e 549, de 1986 

Sobre o Projeto de Resolução n9 6, de 1985, que 
"dá nova redação aos artigos 73, 74, 75, 86, 98, 99, e 
105 a 116; e revoga o§ 69 do art. 93, do Regimento 
Interno do Senado Federal". 

PARECER N• 548, DE 1986 
Da Comissão de Colistltuição e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho. 

Proposto pelo Senador Milton Cabral, a matêria sob 
nosso exame visa a dinamizax a_ atuação das comissões 
técnicas do Senado Federal, a fim que possa ganhar em 
divulgação dos seus trabalhos e repercussão nacional, à 
altura da sua importância, principalmente por passarem 
a dispor de melhores condições para o exame do mérito 
das proposições legislativas. 

Inicialmente, propõe o ilustre Autor a fusão de Comis­
são de Assuntos Regionais cOm a dos Municípios, em 
vista da reduzida ativtdade da primeira, enquanto a se­
gunda aprecia apenas processos relativos a empréstimos 
aos municípíos. 

Admitida a aprovação do Projeto de Resolução do Se­
nador Marcondes Gadelha, que cria a Comissão de Fis­
calização e Controle, o Autor, sem ex.arar suas atri­
buições, inclui o futuro órgão no art. 73, enquanto diixa 
de lado as Comissões de Defesa do Meio Ambiente e de 
Assuntos Fundiãríos, pela carência de matérias específi­
cas nessas ãreas. 

Preliminarmente, a proposição está conforme a técni­
ca legislativa, não apresentando eiva de incoristituciona­
lidde oujuridicidade, enquanto, no mérito, atende à con­
veniência da dinamização dos trabalhos das comissões 
técnias e, possibilitandO á re~J.eição dos presidentes des­
ses órgãos, a fim-de aproveitar-lhes a experiência acumu­
lada. 

Diante dessas conveniências, opinamos pela apro­
vação do Projeto de Resolução_ n" 6, de 1985. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1985.- José Ig~ 
nácio Ferreira, Presidente - Martins Filho, Relator -
Alberto Silva - Helvídio Nunes - Hélio GUeiros - Luiz 
Cavalcante- Alfredo Campos- Lenoir Vargas- Ju­
tahy Magalhães. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

PARECER No 549, DE 1986 
Da Comissão Diretora 

Relator: Senador Martins Filho 

Vem a exame desta Comissão Projeto de ResoluçãO, 
dando nova redação aos arts. 73, 74, 75, 86, 98, 99 e'105 
a 116; e revogando o§ 6Q do art. 93, do Regimento Inter­
no do Senado Federal. 

Esclarecendo a proposição, o seu ilustre Autor afirma 
que o seu objetiVo é corrigir a escassa repercussão e o no­
tório esvasiamento dos trabalhos das Comissões_. 

Visarido este objetivo, propõe uma melhor estrutu­
ração técnico-administrativa e precisas atribuíçõeS-das 
Comissões Permanentes _que possibilitem o correto en­
quadramento das proposições legislativas, o seu eficiente 
e rápido exame. 

Para tanto, pretende, no elenco das Comissões Perma­
nentes referidas no art. 73 do Regimento Interno, a fusão 
da Comissão de Assuntos Regionais com a dos Municf­
pios, justificando-a a pouca atividide da priffieira e a ex­
clusiva apreciação, pela segunda, de processos relativOs a 
empréstimos aos municípios. 

Atualiza o número de Membros das Comissões deLe­
gislação Social e de Constituição e Justiça, aumentada 
pelas Resoluções 47/76 e 15/77, respectivamente. 

Prevê a criaÇão de Subcomissões, põr intermédio de 
cada Comissão, segundo o assunto da conveniência de 
seuS programaS de ti'abãlho. 

Busca, ainda, alterar o-nome da Comissão do Serviço 
Público Civil, para Comissão do Serviço Público. 

Destaque-se, a verdadeira e grande inovação, revo­
gação do § 6~> do art. 93, para tornar possível e reeleição 
dos Presidentes das Comissões Permanentes, buscando, 
com isso, obter melhor rendimento dos trabalhos, com 
base na experiência adquirida na direção desses Órgãos 
Téc!licos. 

Considerando ser meritória a iniciativa, jâ que visara­
donalizar os trabalhos das comissões técnicas e não ven­
do óbices à sua normal tramitação somos, no âmbito 
desta Comissão, pela aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1986.- José Fra­
. gelli, Presidente.- Martins Filho, Relator.- Enéas F a~ 
ria - Miirio Maia - Marcondes Gadelha. 

PARECERES 
N•s 550 e 551, de 1986 

Sobre o Projeto de Resolução n" 04, de 1985, "que 
altera o Regimento InternQ do Senado". 

PARECER No 5SO, DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Martin!p Filho 

Pelo Projeto sob exame, são alterados vários dispositi­
vos do Regimento Interno do Senado para a criação de 
uma nova Comissão Técnica, a de Cultura. 

O Senador Jorge Kalume, o autor da proposição, jâ se 
notabilizou - tanto na área do seu Estado do Acre, 
onde foi um profícuo Governador, como neste Congres­
so Nacional-, como um parlamentar permanentemente 
atento às iniciãtiv.as que visam o amparo da cultura bra­
sileira. Na sua brilhante justificação, são lembradas al­
gumas das medidas culturais provenientes da sua 
atuação. 

A criação de uma Comissão de Cultura, neste Senado, 
em princípio encontra toda a procedência, pois a iniciati­
va viria acompanhar o desdobramento, ocorrido no Exe­
cutivo, do antigo Ministério da Educação e Cultura. 

Hã de se ponderar, porém, sobre o grande número de 
Comissões Técnicas jã existentes no Senado, e é preciso 
saber se os Senhores Senadores, assoberbados com a 
imensa responsabilidade das suas atuais tarefas, estariam 
em condições de atender ao trabalho de rotina de mais 
um Órgão TécniCo. - - - --

Acredito que, sobre a matéria, deva também 
pronunciar-se a Comissão de Educação e Cultura do se.: 
nado, a qual, por sua experiência, irâ indicar o melhor 
caminho a seguir em torno do assunto. 
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Isto posto, opino que o mérito do Projeto de Reso­
lução n~' 04/85 seja submetido à douta Comissão de Edu­
cação e Cultura, já que, em termos constitucionais ejtirf­
dicos, nada impõe a sua aprovação. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1985"- José 
Ignácio Ferreira, Presidente - Martins Filho, Relator 
____: Nivaldo Machado - Hélio Gueiros - iulz CavalCante 
- Alfredo Campos - Fábio Lucena - Américo de Sou­
za. 

PARECER N• 551, DE 1986 

Da Comissão Diretora 

Relator: Senador Martins Filho 

Vem a exame desta Comissão Projeto de Resolução, 
de autoria do ilustre Senador Jorge Kalume, alterando o 
Regimento Interno, para que se crie no Senado Federal a 
Comissão de Cultura. 

Lembrando que um País sem cultura é um País sem 
memória e que novos ventos sopram em favor do seu 
pleito, como resultado do esforço de intelectuais, artis­
tas, jornalistas e parlamentares, é que propôs a criação 
da Comissão de Cultura, para se encarregar da preser­
vação das idéias e realizações culturais. 

Considerando que até o antigo Ministério da Edu­
caçãÓ e Cultura foi desmembrado em dois, para a difu­
são e incentivo das ativídades culturais brasileiras, so­
mos, no âmbito desta Comissão, pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1986. -José Fra­
gelli, Presidente - Martins Filho, Relator - Enéas Fa­
ria- Marcondes Gadelha- João Lobo- Mário Maia. 

PARECERES 
N•s 552 e 553, de 1986 

Sobre o Projeto de Resolução nQ 17, de 1985, que 
"dispõe sobre o uso da palavra e dá outras providên­
cias". 

PARECER No 552, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Moacyr Duarte 
De iniCiativa -do ilustre Senador Jutahy Magalhães, 

vem a exame desta Comissão, Projeto de Resolução, dis­
pondo sobre o uso da palavra e dando outras providên­
cias. 

Justificaridõ a Proposição, o seu ilustre Autor esclare­
ce que ela visa ampliar as oportunidades do uso da pala­
vra pelos Senadores, preservando o período destinado à 
realização da Ordem do Dia. Os Critérios adotados obje­
tivaram adaptar as disposições contidas nos Regimentos 
Comuns e no da Câmara dos Deputados ao do Senado 
FeP.eral de forma a dotâ~los das praxes, praticamente de 
uso continuado que devem ser consideradas incorpora­
das ao Regimento. 

Assim, a iniciativa pretende realçar a importância do 
período destinado à Ordem do dia, já que é durante o seu 
transcorrer que se processa a discussão e votação das 
matérias incluídas em pauta. 

Por outro lado busca o Projeto melhor equacionamen­
to das disposíçõe-8 regimentais de forma, também, a se­
párar permissibilidade do uso da palavra pelos parla­
mentares, da atividade própria de liderança. 

A multiplicação dos partidos, em decorr~ncia da nova 
conj_untura político-partidária do Pa[s, continua o ilustre 
Autor em sua justificação, limitará grandemente o poder 
de expressão dos liderados, já que se os líderes usarem da 
palavra, como lhes faculta o Regimento, prejudicarão 
não apenas os liderados, que não conseguirão se expres­
sa(,_ como tambêm a Ordem do Dia. 

À PropOsição foram apreSentadas 4 (quatro) Emen~ 
das, todas de lavra do ilustre Senador Martins Filho. 

A primeira Emenda procura atender à boa técnica le­
gislativa, sem alterar o mérito dq Projeto. 

A segunda, restabelece o princípio já consagrado no 
Regimento Interno da Casa, que concede ao Líder prer­
rogativas para fazer, em qualquer fase da Sessão, comu­
nicação de natureza inadiável. Reduz o prazo estabeleci-
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do no item I, do art. 16, da redação originã.l, em 15 
(quinze) minutos; e, à metade, no item 11, do mesmo arti~ 
go~ estendendo a hipótese prevista aos líderes da Maio­
ria, da Minoria e de Bloco._ 

A terceira, harmoniza o prazo previstO no Projeto 
para os arts. 66 e 67, com o índicado nos itens I e 11 do 
art. 16. 

E, fiO.almente, a quarta, dividida em duas partes, su­
prime, em sua parte primeira, o item -6, da alínea .. b", do 
art. 16, a declaração de voto. 

A segunda parte dessa Emenda estâ prejudicada pela 
falta da alínea indic_a_da_. __ _ 

O Projeto, ora examinado, é oportuno, porque procu­
ra adaptar o Regiffiento do Senado Federal à conjuntura 
político-partidâria; é, igualmente, jurídico e constitucio~ 
nal. 

Assim, somos pela aprovação do Projeto com as 
emendas apresentadas, excetuando o item 11 da Emenda 
n'i' 4, pelas razões expostas, 

Sala das Comissões, 12 de março de 1986_.- José Ig­
nácio Ferreira, Presidente- Moacyr Duarte? Relator­
Jutahy Magalhães, (abstenção)- Helvídio Nunes- Jo­
sé Lins- Octávio Cardoso- Roberto Campos- Fábio 
Lucena. 

PARECER No 553, DE 1986 
Da Comissão Diretora 

Relator: Senador Martins Filho 

Vem a exame desta Comissão Projeto de Resolução, 
de autoria do ilustre Senador Jutahy Magalhães, dispon­
do sobre o uso da palavra, e dando outras providências. 

Afirma o seu ilustre Autor que o objetivo da Propo­
sição é ampliar as oportunidades do uso da palavra pelos 
Senadores, preservando o período destinado à realização 
da Ordem do Di_a .. ~ . 

A iniciativa separa a permissibilidade do uso da pala­
vra pelos parlamentares, da atividade de liderança, me­
lhor equacionando as disposições regimentais. 

Fo;ram apresentadas 4 (quatro) Emendas de autoria 
do Relator do_ presente Projeto, todas acatadas pela dou­
ta Comissão de Constituição e Justiça. 

O Regimento Interno, na redação atual do inciso I, do 
art. 16, defere ao Líder o prazo de 20 minutos, em qual­
quer fase da Sessão; a redação proposta, ampliou tempo 
para 45 minutos, lirriitando-a, porém, a uma vez por se­
mana; a Emenda n"' 2 propõe o lapso de 30 minutos. 

No pertinente ao uso da palavra, pelo Líder, após a 
Ordem do Dia, o Regimerito Interno silencia, ao passo 
que o Projeto, no itii!m II, do referido artigo, concede-lhe 
10 minutos para declarações de natureza inadiável; Tá-a 
Emenda n'i' 2, ora focalizada, em idênticas condições, 
premia os Líderes da Maioria, Mínoria e de Bloco, em 
qualquer fase da sessão, com o prazo de 10 minutos. 

Quanto às demais Emendas, a de n9 1 tem em vista a 
boa técnica legislativa; a de n~' 3 busca harmonizar o pra­
zo previsto nos artigos 66 e 67, com o indicado no itens I 
e li do art. 16; a de n9 4 suprime do art. 16, inciso", IX, 
alínea b, no item 6 a declaração de voto, eliminando are­
dundância com o ex"presso no item 5, que se refere ao 
pronunciamento do inciso VIII, e regulando o uso da pa­
lavra para declaração de voto. 

A adaptação do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, regulando o uso da palavra pelos Líderes, atende às 
necessidades dos quadros partidários. 

Considerando Que o disposto no Regimento dificulta­
ria o poder de eXpressão dos liderados; e que a redução 
do tempo reservado para o uso da palavra pelos Líderes 
a 30 (trinta) minutos e apenas uma vez por semana, 
quando se tratar de assunto partidário, e para lO (dez) 
minutos as demais intervenções, encontra ressonância 
com o nosso pensamento; e que nada vendo que possa 
obstaculizar a normal tramitação do Projeto, somos, pe­
las razões expostas, no âlnbito desta Comissão, pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1986.- José Fra­
gelli, Presidente -Martins Filho, Relator --Joio Lobo 
- Enéas Faria - Mário Maia - Marcondes Gadelha. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -·o Expediente 
lido vai à publicação. (Pausa.) 

A PrJidência recebeu a Mensagem n9 204, de 1986_ (n'<' 
272/86, na origem), pela qual o Senhor Pre!il_dente da 

DIÁRIO DO CONGRESSO NA:ClONAnseÇãotlf 

República, nos termos do art. 42, item VI, da Consti~ 
tuição, e de acordo com o art. 29 da Resolução n"' 93/76, 
do Senado Federal, solicita autorizaç_ã_o para que O Go­
verno do Estado de Minas Gerais possa emitir 7.605.081 
Obrigações do Tesouro de Minas (OTM) para os fins 
que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra, como Líder, ao nobre Senador 
Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS -:A C: Como Líder, 
pronuncia o seguirite discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: -

Em boa hcii-a, nos diis 26 a 28 de maio deste ano, foi 
realizado em Brasflia o I Encontro Nacional de Meninos 
de Rua, com 432 participailtes de vários Estados, patro­
cinado pela UNICEF, Secretarias Estaduais de Assistên­
cia Social e Fundação do Bem-Estar do Menor- FU­
NABEM. 

A -iniciativa objetivou solucionar um problema de cu­
nho social que já raia os limites da tolerância. Confesso­
lhes minha perplexidade diante desse fato real, e que está 
exigindo providências concretas e ii:itediatas, sendo inad­
missível ficarmos sob o pálio da reflexão ... O assunto, 
pelo seu aspecto cruel e delicado, porquanto se relaciona 
à vida de s_eres humanos em jogo, reclama por isso uma 
estratégia, como se estivéssemos numa guerra de sal­
vação da própria pátria, somando-se contra nós a agra­
vante de que os "invasores", por nós criados, já estão 
dentro do nosso território. A estratégia consiste em 
salvá-los, porque se trata de membros da mesma casa, 
simbolizada pelo Brasil - irmãos! "O País tem 36 mi­
lhões de menores carentes, dos quais 11 milhões vivem 
perambulando pelas ruas" - Revista Visão de ll de ju­
nho. 

Ante esse quadro assustador eu me pergunto como foi 
possível alcançar nível social tão degradante para os nos~ 
sos brios de nação civilizada e _rica? O que fazer tem o 
sentido de indecisão e a indecisão só serve para aumentar 
a desdita. Partir urgentemente para aplicarmos medidas 
eficazes e adequadas contra esse flagelo que tanto nos 
entristece e envergonha perante outros povos, deve ser a 
palavra de ordem. A incúria e o indiferentismo não po­
dem prevalecer, elevando-se em seus lugares uma ação 
rápida e objetiva, sem perda de tempo. É inconcebível 
assistirmos esse estado calamitoso crescendo, com sérios 
reflexos na estrutura da nacionalidade. 

Permito-me lembrar quando administramos o Estado 
do Acre, no período de 1966/71, surgiu inesperadamente 
na Capital, vindo do Rio de Janeiro, onde pontificava, a 
figura apostolar do padre Manuel Albuquerque, com um 
plano para resolver essa-problemática. No Acre inexis­
tiam menores abandonados._S_e_u_intuíto era amparar as 
crianças carentes dos grandes centros: Rio de Janeiro e 
São Paulo. Como o assunto era e é nacional, fui ao seu 
encontro ante a sua disposição de dedicar-se aos nieno· 
res abandonados. Criou uma entidade com o sugestivo 
nome "Convívio Nós por Nós" e, sem perda de tempo, 
meu governo adquiriu uina casa -e um terreno de 2.500 
hectares, no Municipio de Cruzeiro do Sul, que doei a 
essa entidade, onde seriam abrigadas as crianças sem te­
to. Dos púlpitos das igrejas do Rio e São Paulo, deu 
ciência dessa sua disposição na certeza de que os fiéis o 
ajudariam. Deploravelmente, antes de realizar o seu in­
tento, talvez empolgado com o êxito do seu já vitorioso 
projeto, veio a falecer em conseqüência de derrame ce­
rebral. E com o seu benemérito criador a idéia feneceu ... 

Retorno para reafirmar que o assunto, pela sua mag­
nitude, não pode permanecer apenas sob sonho ou no 
âmbito de discussões estéreiS. Exige mobilização geral 
para solucioná-lo imediatamente. De mínha parte, sensi­
bilizado e traumatizado com essa triste realidade, 
confesso-lhes o meu desejo de oferecer a minha contri­
buição, somando a minha força e dos demais patdcios 
que abraçarem essa cruzada de cunho social, além de al­
gumas sugestões ditadas pela minha experiência, para 
que o Poder Executivo acolha e tome a iniciativa da cam­
panha. Eis os pontos: 

_____ _19) O Governo Feçleral, através dos Ministérios da 
Previdência do Trabalho, da Agricultura, da Saúde e da 
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Educação,_ proporá convênios com entidades de todas as 
religíões do País que desejarem cooperar na luta para er­
radicar esse cancro social, oferecendo condições mate­
riais como: 

a) doação de terra, com a respectiva casa para inter­
nato de meninos e meninas carentes e órfãos, ou cujos 
pais doentes não podem mantê-los em sua companhia, 

-onde, além do estudo, os- internos-se CrediCafão ao traba­
lho de agricultura, criação, hortigranjeiros, marcenaria e 
carpintaria; 

b) terras aos pais que tenham condições flsicas de 
exercerem suas atívidades no campo, com assistência dos 
órgãos federal e estadual, tendo como pólo uma coope-
rativa. -

29) Obriga~se o Governo a construir escolas de l'i' e 2~' 
graus, bem como posto médico-odontológico. 

39) Também sugiro a construção de oficinas nas ci­
dades, onde os meninos poderão aprender profissões 
voltadas à carpintaria, marcenaria, eletricista ou costura 
e bordados, como forma de obterem uma profiSsão para 
seu sustento. 

Estes pontos, se materializados, além de representarem 
uma saudável convivência, estimula os jovens de ambos 
os sexos a uma ocupação com garantia de futuro promis­
sor, inclusive para a sua própria comunidade. 

Será utopia-de minha parte? Creio que não. Com essas 
mtni-colônias e as outras medidas sugeridas estaremos 
amparando nossos patríciOs n-ecessitados e fortalecendo 
a estrutura da nacionalidade! O Congresso_Nacional, 
sempre ávido em bem servir, tenho certeza, nãO regatea­
rá aplauSos as medidas salvadoras que o Poder Executi­
vo vier a propor, mesmo porque, como declarara a Presi­
dente da Funabem, Maria Bandeira: "Este encontro re­
presenta um sinal de alerta mostrando à sociedade que 
esses meninos não são bandidos. Nossa experiência mos­
tra que os que descambam para a delinqiiência abando­
nam suas casas por questões econômicas e por falta de 
assistência dos pais - o que ocorre, por sua vez, pelos 

-problemas que enfrentam para sobreviver". 
O I Encontro Nacional de Meninos de Rua foi neces­

sário, e por isso saúdo os idealizadores, tendo à frente o 
Padre Bruno Sechi, de Belém do Pará. (Muito obrigado. 
Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PFL- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Um dos maiores desafios que este País enfrenta neste 
último quartel de século é sem dúvida alguma, a ocu­
pação ordenada e racional dos seus grandes espaços va­
zios localizados nas Regiões Centro-Oeste e Norte. Com 
a construção das grandes rodovias de iritegração nacio­
nal, a fronteira econômica do País deslocou-se de manei­
ra rápida, mas desordenada, em direção à Região Norte, 
penetrando através de três grandes eixos: a Belém­
Brasília, a Cuiabá-Santarêm e a Transamazônica. 

Quando se cogitou da construção da Transamazônica 
em caráter de urgência, de prioridade nacional, afirmou­
se que se abria uma região sem homens, para homens 
sem-terra, para acolher as levas de migrantes nordestinos 
q-ae, tangidos pela inclemência da seca, procuravam re­
fúgio nessa imensa região do País. 

Lamentavelmente, não se elaborou um plano exeqüí­
vel,_râ.cional, prático, para a colonização que se passoU a 
fazer de maneira desordenada, senão caótica, criando as 
Condições que geraram, anos depois, esse quadro dramá­
tico que se vive hoje no meio rural brasileiro, sobretudo 
na Região Norte. _ 

O Estatuto da Terra prevê, ao lado da colonização ofi­
cial, a colonização particular pela iniciativa privada. A 
colonização oficial deveria ser uma colonização progra­
mada, dirigida, ordenada, mas o foi apenas numa pálida 
tentativa ao longo de alguns trechos da Transamazônica. 
Mas a falta de continuidade desse trabalho de assistência 
permanente, de recursos financeiros, de apoio têcnico, 
ausência, enfim, do Poder Público, todos esses fatores 
concorreram para que esse esforço logo se anulasse, se 
perdesse inteiramente. As esperanças maiores estavam 
depositadas, sem dúvida alguma, no trabalho que a ini­
ciativa privada poderia executar para realizar planos 
adequados, bem concebidos, estruturados, de coloni-
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zação. Assim é que o S.enado teve a sua atenção voltada 
para o Projeto Tucumã, e na tramitação dessa matéria 
nesta Casa, depois de longos debates, o aprovou porque 
era um projeto de colonização muito bem preparado, or­
ganizado e entregue a uma empresa de indiscutível com­
petência técnica e idoneidade. Tínhamos, alí, a oportuni­
dade de desenvolver uma espécie de plano piloto, para 
testar esse esforço de colonização priv-ada na Amazônia. 
Acompanhei-o, portanto, desde as primeiras providên­
cias para a sua organizaçãO e constato, agora, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, que esse esforço tornou-se inútil. 
Esse projeto estâ ameaçado de fracasso total, porque o 
Poder Público não-_ assegura as condições mínimas de 
apoio para preservar o trabalho desenvolvido e para per­
mitir que essa obra possa realmente prosperar e produzir 
benefícios que, todos estão certos, trará para a Região 
Amazônica. 

Como fruto dessa desordem que grassa no meio rural, 
verdadeira convulsão socíal que está atingindo várias 
áreas do País, como conseqGência disso e da falêncía da 
autoridade pública, que se omite clamorosamente não 
tomando as medidas eficazes, enérgicas, ápOrfunas, ne­
cessárias, para resguardar empreendimentos dessa natu­
reza, em conseqUência disso esse projeto, que construiu 
cidades, abriu mais de 670 quilômetros de estradas, cons­
truiu escolas de primeiro e segundo graus modelares, que 
instalou água, energia elétrica, lazer, enfim, que abriu 
oportunidades à colonização, inclusive para pequenos e 
médios proprietários, esse projeto está invadido não· por 
posseiros, que não existiam nessa área- a invasão é um 
fato posterior ao inlcio do projeto, à execução do projeto 
- está invadido como ocorre em muitas áreas, em mui­
tas propriedades na Amazônia, por profissionais organi­
zados, dirigidos e orientados exatamente para criar essa 
grave perturbação no meio social. 

Recebi um documento que é um brado de alerta e, ao 
mesmo tempo, quase que um apelo ao Poder Legislativo, 
ao Senado da República, para que interfira e consiga, 
com o apoio dos órgãos competentes do Governo Fede­
ral, salvar esse projeto e assegurar às populações ordei­
ras que lã se estabeleceram condições para um trabalho 
produtivo, para o aproveitamento da terra, para o desen­
volvimento dos seus projetos já iniciados de maneira tãO 
auspiciosa. Esta carta é de um homem simples, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, -é de um agente municipal, Presi­
dente do Conselho de Desenvolvimento Comunitário de 
Tucumã, de uma pessoa, portanto, isenta, por que não é 
de um assalariado, de um funcionário de empresa; é, ao 
contrário, um agerlte do Poder Público municipal, que 
vive na região e retrata, esse documento que vou ler para 
o Senado, o quadro dramático qUe se instalou naquela 
área, envolvendo esse grande projeto. 

Diz a carta: 

"Tucumã, 20 de maio de 1986. 
Exm9 Sr. Dr. Aloisio Chaves 
DO. Senador da República 
Senado Federal 
Brasília - DF 
Sr. Senador: 
Como Senador peta: nOSso Estado, gostaria que 

V. Ex• tomasse conhecimento dos problemas que 
envolvem nossa comunidade de Tucumã, quer pelo 
nosso relato, em anexo, ou diretamente no MI­
RAO, e nos ajudar para que seja encontrado uma 
solução urgente para os mesmos, e até, se V. Ex•, 
julgar conveniente, a constituição de uma Comissão 
Interparlamentar para verificação in loco de nossa 
situação. 

Na expectativa de que V. Ex• não ficarâ alheio 
aos nossos problemas subscrevemo-nos. 

Cordialmente,- Luis Otávio Montenegro Jorge, 
Agente Municipal e Presidente CODETUC." 

Exmo. Sr. Dr. José Sarney 
DD. Presidente da República 
Brasflia- DF 
Senhor Presidente, 
No momento em que todas as atenções se voltam 

para a explosão de violência que assola o país e em 
especial para a mortandade que acontece no campo, 
nos é estranho que Tucumã, com toda a sorte de 
problemas que enfrenta, não seja olhada com a 
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atenção devida pelas autoridades competentes. 
Dado o _descaso com que nossos problemas ·são tra­
tados é que dirigimos a V. Ex~. na esperança da so­
lução que o caso requer, conforme relatamos a se­
guir. 

Tucumã surgiu como uma esperança para aque­
les que necessitam da terra numa colonização dirigi­
da. Entretanto, eis que de repente houve uma inva­
são dirigida por aqueles que só pregam violência, o 
sangue, a viuvez e a orfandade. Em. TiJcumã, infeliz­
m~_nte, chegou o caos. Não se sabe, Sr. PreSidente, 
porque esse povo l_'ucumense que tanto jã sofreu, 
continua sofrendo devido a indefinição do amanhã, 
lutando pela fixação à teira, quando entendemos 
que a solução está bem próxima, dependendo tão­
somente de uma decisão à nível de Presidência da 
República, pois o MIRAO con_tinua em banho­
maria. 

Hoje, na área do projeto Tucumã, existe toda 
infra-estrutura capaz de antender a uma demanda 
de colonos sem terra em toda a região do Pará, bas­
tando que seja terminada a negociação com a Cons­
trutora Andrade Gutierrez, que está com a maior 
boa vontade. 

Essa infra-estrutura consta de 670 km de estra­
das, escolas de !9 e 29 graus, água, energia em um 
centro urbano em grande crescimento, o que já tor­
na deficientes esses serviços. 

Acreditamos que seria uma solução viável com 
efeitos imediatos. 

Dada a complexidade dos problemas que influem 
não só no setor fundiário, mas em vários outros, 
permita-nos V. Ex~. fazer uma sugestão. 

Que seja formada uma comissão, composto de 
membros do MIRAD, INCRA e GETAT, Minis­
tério da Justiça, assistente social e elementos indica­
dos pelo Governo do Estado. Somente assim, Sr. 
Presidente, acreditamos seja encontrada uma so­
lução imediata com a discussão no próprio local e 
não nos gabinetes refrigerados de Brasília, pois que 
aqui em Tucumã a situação é de verdadeiro desespe­
ro, até mesmo com invasões na área urbana. 

Acreditamos e confiamos na sensibilidade de V. 
Ex~ que, ao tomar conhecimento de tais fatos, deter­
mine imediatas providências, pois o MIRAO já tem 
elementos para isso, pelos levantamentos que efe­
tuot,~ na área. 

Na expectativa de_ uma resposta imediata, 
subscrevemo-nos. - Luis Otávio Montenegro Jor­
ge, Presidente CODETIC e Agente MunicipaL 

Sr. Presidente, estou recolhendo novos dados, novos 
subsídios para formalizar, perante o Senado, pedido de 
providências à Comissão de Assuntos Regionais, para 
que faça, realmente, esta verificação in loco, como solici­
tada, como corretamente sugerída neste modesto, mas 
expressivo documento. 

Creio que o Senado atentou para um registro de extre­
ma gravidade, porque quase paradoxal: em plena região 
do Xingu, dentro desse imenso projeto de_ colonização 
privada, além das invasões dirigidas, provocadas por ele­
mentos adrede organizados e preparados para esse fim, 
há invaSão urbana! A invasão se estende apenas às áreas 
rurais do projeto, mas à área urbana, na sede do projeto, 
na qual foi construída uma cidade planificada e construí­
da de acordo com a melhor orientação técnica e a mais 
competente. f: um quadro desses, desolador, que eu tra­
go ao conhecimento do Senado. Qual será a conseqüên­
cia de tudo isso? A colonização oficial, reduzida e limita­
da, frustrou-se, é inoperante, A colonização privada que 
a lei prevê, e que se organizou, se estruturou com base 
em projeto aprovado por esta Casa, não pode prosse­
guir, porque está sendo espoliada, está sendo invadida, 
está sendo destruída. E o Poder Público mantêm-se iner­
te, sem nenhuma providência para coibir tais abusos. 
Como, então, colonizar a Amazônia, como evitar esses 
excessos e facilitar uma reforma agrária urgente e neces­
sária, democrática, para assegurar o acesso à terra e, 
sobretudo, para tornâ-Ia nessa imensa região cada vez 
mais produtiva? Como fazê-lo, se não hã segurança para 
um projeto autorizado pelo Senado da República e apro­
vado pelo Poder Público, por todos os órgãos competen­
tes? Como fazê-lo, se não há para quem pedir socorro, se 
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não há a quem recorrer, se não há a quem solicitar provi­
dênciasr As pessoas que foram solicitadas omitiiam-se 
totalmente, e a situação chegou a essa posição de extre­
ma grav[daâe, reú.itada rlesse documento. 

1:: este fato que trago ao conhecimento do Senado. E 
Võltarei, Sr. Piesidente e Sd. Senadores, ao assunto, 
para que o Senado solicite à sUa Comfssiffci-âe AsSUD.tos 
RegÍonais uma providência imf:diata, eficaz e duradou­
ra. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Coricedo a pa­
lavra ao ·nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso~)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Gazeta Mercantil, de 19 transato, trouxe à página 
quatro, uma charge, que vale por um recado: a caricatu­
ra do Ministro Aureliano Chaves, à mesa de refeições, 
servlndo-se de óleo de mamona num galão de combustí­
vel. 

De extremo ffiau gosto, mas um enfático recado. O 
Ministro aí é, sem dúvida, a figura emblemática do Pafs. 
A mensagem salta aos olhos: - "Brasil, coma seu óleo 
de mamona e morra intoxicado!" Faltou apenas a assi­
natura: cartel do óleo de mamona. 

Sim, Srs. Senadores-, por ãefrás dessa charge há toda 
uma história, onde, de um lado, um poderoso cartel es­
trangeiro, com a cumplicidade de meia dúzia de maus 
brasileiros, tenta manter o Brasil manietado no setor de 
óleo de mamona e, de outro, alguns brasileiros corajosos 
e bem intencionados, como o Ministro Aureliano Cha­
ves, sai à luta para dar um basta a essa rapinagem. 

Se alguém tem absoluta isenção para defender o Mi­
nistro Aureliano Chaves, esse alguém sou eu. Embora 
pertença à Aliança Democrática a níVel nacional, em 
meu Estado eu e o "pe-fe-lê" não nos cruzamos. Comigo 
lá, "pe-fe-lê" é no pau. E o Ministro Aureliano é um dos 
mais Importantes próceres, s.enão o mais írriporta:nte, do 
''pe-fe-lê" nacional. Não o defendo, portanto, por obri­
gação partidária; faço-o por dever de justiça. 

Mas vamos à estória: 

O Brasil, como os senhores sabem, é um dos tradicio~ 
nais produtores de mamona do mundo. Até hoje, toda­
via, nunca passou de exportador de óleo primârio, quan­
do não de mamona em baga. A utilização desses produ· 
tos, no mercado interno, é restrita a indústrias de menor 
importância, corri-pequena capacidade de absorção de 
nossas safras. lsto deixa o setor sem alternativas, tornan­
do a lavoura mamoneira totalmente vulnerável às mani­
pulações de mercado. 
- A própria lndia, outro grande produtor de mamona é 
menos vulnerável do que nós a tais manipulações porque 
criou a alternativa de usar o óleo de mamona como co­
mestíveL Nós não tínhamos qualquer saída. De acordo 
com o recado implícito da charge (óleo de mamona em 
galão na mesa de refeições), ainda não podemos comê­
lo. Nem nos é interessante seguir o exemplo da lndia, pe­
las possibilidades que temos em óleos vegetais comestr· 
v eis. 

Aproveitando-se desta nossa fraqueza, montou-se um 
cartel internacional que impõe os preços do óleo a seu 
bel-prazer, elevando-o ou baixando-o segundo o melhor 
jogo para seus interesses. Isso explica porque os preços 
desse óleo caíram no mercado internacional de 1.300 
dólares a tonelada para pouca· mais de quinhentos. Não 
-caiu, todavia, o preço dos derivados dessa matéria­
prima. Estes, como os uretanos e os poliuretanos, se 
mantêm em alta o tempo todo. 

O resultado é que o Brasil, cada vez que vende óleo de 
mamona, fatura menos dólares e, cada vez que compra 
derivados desse mesmo óleo, desembolsa mais dólares. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO- Pois não, nobre Senador 
João Lobo. 

O Sr. João t.õ6o- Nobre.Senador Martins Filho, es­
tou escutando com muita atenção o pronunciamento de 
V. Ex•, como nordestino que ê, atento às coisas que inte­
ressam de perto ao Nordeste; V. Ex• aborda o caso do 
óleo de mamona e levanta na minha mente uma dúvida e 
uma surpresa. Sempre fui beneficiador de óleos no Nor­
deste. Comecei a beneficiar óleos de caroço de algodão, 
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depois passei para- os- óli::ós ·aeoabaçu, que é um óleo 
mais nobre do que o óleo do caroço de algodão, e sempre 
tive o desejo de benefiCi_ar O óleo de mamona. A mamo­
na, no sul do meu Estado, nas regiões de São RaimUndo 
Nonato, de Paulistana- e de São· João do Piaüí é quase 
inativa. A tei:'ra tein Urna vocação tremenda para- esse 
tip"O-de oleaginosa. mas não sei por que, "apesar da insis­
tência com"'qrie tentáVamos ã-umenta·r a ·cultura da· ma­
mona, nunca conseguimos fazer com ·que o óleo fosse 
protegido pelo Ministério da Agricultura ou mesmo esti­
mulado pelas Secretarias de Agricultura dos Estados. De 
expressão naquela RegiãO Nordestina, corria beneficia­
dores de óleo de algodão só havia a famUia" _dos coelho; 
não sei se apareceram OUtros-depois deles. 

O SR. MARTINS FILHO - A SANBRA! 

O Sr. Jgão Lobo- A SANBRA deve ser, também, 
uma grande beneficiadora do óleo de mamona. Como 
sabe V. Ex•, o óleo de mamona é muit_o precioso, tanto 
pelos subprodutos que ele gera, como por ser um óleo 
que não tem ponto de congelamento; é usado nas granM 
des altitudes, na estratosfera, quando os óleos estão suM 
jeitos ao congelamento e perdem a sua viscosidade. O 
óleo de mamona não sofre esse congelamento, por isso é 
usado na aviação de grandes altitudes, nos supersônicos, 
nos foguetes, etc. Apesar disso, a indiferença para com o 
produto, a mamona, continua inexplicável no meu Esta­
do e creio que nos Estados nordestinos. Então, é bom 
que v r Ex' chame a atenção para esse aspecto: o aviltaM 
menta do preço do_ ó_leo e esse aumento constante dos 
produtos industrializados que o Brasil importa. Tudo 
isso é estranho e causa espécie a· nós, b"i'aSlleiros, que tanM 
to precisamos gerar riquezas, principalmente riquezas 
capazes dJ: s_e_r~ _exportadas e de trazerem divisas para o 
País. !'::incompreensível, nobre Senador Martins Filho, o 
descaso, pelo menos da minha região, a região nordesti­
na, para com o plantio da mamona, que gera óleo tão 
nobre e tão necessário nesta época das velocidades su­
persônicas de grandes altitudes. Era este o aparte que 
queria dar ao discurso de V. Ex• 

O SR. MARTINS FILHO - Agradeço a V. Ex• e sai­
ba que quando V. Ex• adentrou neste recinto, convicto 
fiquei de que encontraria um aliado leal para a luta que 
iremos travar nesta Casa, para que o óleo de mamona te­
nha o seu lugar no Brasil. Não só a mamona iremos de­
fender, mas também a cera de carnaúba, um produto que 
somente o Nordeste produz e que está sendo aviltado, 
nos preços internacionais, por esses cartêis qUe aqui es­
tão dominando a nossa Nação. Agradeço o aparte de V. 
Ex• 

Além disso, como o cartel tem seus tentáculos, aqui 
dentro do País pratica o subfaturamento às escâncaras, 
surrupiando dólares produzidos no Brasil, para 
armazená-los lã fora. 

Depois de muitos anos dessa roubalheira, o Governo, 
por suas figuras maís expressivas, resolveu reagir. E não 
foi por nenhuma recaída nacionalisteira, foi-o, sim, por 
imperativo patriótico. Duas razões obrigam-no a isso: 
primeiro, porque a mamona assume cada vez mais -a ca­
racterística de lavoura social, principalmente nas regiões 
mais pobres, como é o caso do Nordeste. Depois do ad­
vento do bicudo que está condenando à extinção o algo­
dão perene, o pequeno agricultor nordestino perde um 
de seus principais esteios de sobrevivência. O algodãO 
mocó, colhido a poucas arrobas, era a moeda com que 
na feira se adquiria, toda semana, o feijão, a carne-seca, 
a farinha e a rapadura. Extinto o algodão mocó, coni 
que irá Sobreviver esse agricultor? A mamona, a tradicio­
nal carrapateíra, pode vir a ser o substituto desse algo­
dão. Perfeitamente adaptada ao solo e ao clima do Nor­
deste, dispensando qualquer trato çultural mais sofistica­
do, sendo mais rentável por hectare do que o algodão e 
conhecida intimamente pelo nordestino, a mamona po­
derá se tornar na moeda de compra da sobrevivência 
dessa enorme população carente de tudo. 

Segundo, porque o Governo está diretamente compro­
metido com a lavoura mamoneira. Amparada pela polí­
tica dos preços mínimos, por razões óbvias, a mamona 
produzida no País, teve de ser adquirida pelo Governo, 
na quase tQtalidad_e_d_a_s_afra, pois quando o cartel derru­
bou a níveis ínfimos, o preço do óleo, no mercado inter­
nacional, eliminou as possibilidades da indústria do se-
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tor adquirir o produto dos agricultores. O _estoque da 
companhia de financiamento da produção- CFP- ex­
cede, hoje, a quarenta mil toneladas de bagas de mamo­
na, enquanto a maioria esmagadora das indústrias não 
tem matéria-prima para funcionar. · 

O que fazer com tais estoques? 
Os representantes ~trangeíros do cartel, dizem para 

quem quiser ouvir, Que o _Governo estoca mamona para 
eles. Que mais cedo ou mais tarde_ esse produto terá de 
cair-lhes às mãos, nas eoQdições que eles desejarem. De 
rato, não_se vislumbrava qualquer saída: o Governo não 
teria como manter estoques, indefinidamente, por safras 
sucessivas, jogar seu produto no mercado seria aviltar 
ainda mais o"s preços, fazendo o jogo do cartel, reduzir o 
preço mínimo penalizaria o pequeno produtor, desarti­
culando definitivamente a lavoura mamoneira. 

Somente restava "comer" o óleo. 
Intoxicar-se com ele! 
Como a charge da Gazeta Mercantil nos aconselha. 
O Ministro Aureliano Chaves criou uma saída. Arros-

tando os lobbies dos interesses antinaCiónais, determinou 
a aditivação de óleo de mamona ao óleo diesel. Acabou 
com a farra! O Governo brasileiro não gastará mais os 
recursos tão escassos da Nação para manter estoques de 
matéria-prima nacional, a ser utilizado pela indústria es­
trangeira, segundo os caprichos desta, para depois ad­
quirir subprodutos dessa mesma matéria-prima a preços 
escorchantes. O Brasil não pode continuar sendo tratado 
como colônia. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex.'_ um aparte, 
nobre Senador Martins Fil,h_o? 

O SR. MARTINS FILHO - Com muito prazer, 
nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Martins Filho, 
o discurso de V. Ex.• se reveste de tamanha importância 
que não poderá ficar contido no recinto do plenário do 
seriàdo FederaL Em verdade, V. Ex• traça um painel gi­
gantesco a respeito de um problema muito grave, muito 
sério e muito delicado. Eu entendo que o discurso de V. 
Ex.~ deva ser o embrião para que o Governo FePeral bus­
que uma solução eficaz, efetiva e efiCiente, pã.ra essa me­
lindrosa questão. Fa:z muito bem V. Ex• ao realçar a po­
sição do Sr. Ministro Aureliano Chaves em relação à 
questão, porque S. Ex• o Ministro das Minas e Energia, 
ao tomar tais atitudes, o faz, tenho certeza, sem qualquer 
objetivo político-partidário, mas com o elevado senso de 
patriotismo, da mesma monta, do mesmo nível desse que 
leva V. Ex~ à tribuna do Senado Fe~eral, para pronun­
ciar discurso tão importante como o ve[n razendo. A par 
da minha solidariedade, nobre Senador, chamou-me a 
atenção, em especial, a informação que V, Ex• dá ao Se­
nado de que quanto mais o Brasil exporta a matéria­
prima proveniente da mamona, menos dólares fatura; e 
quanto mais importa o produto acabado, oriundo da 
matéria-prima exportada, mais dólares desembolsa. b a 
velha história, nobre Senador, das republiquetas que 
vendem banana para depois comprarem bananada. 
Meus parabéns a V. Ex•, e creia, tenho a convicçãO de 
que o Senado inteiro está ao seu lado nessa luta gigante.c;­
ca em defesa dos interesses do seu Estado, da sua região 
nordestina tão sofrida, tão massacrada, tão flagelada 
pela desatenção e "iriespo"nsabHidade, quase secular, de 
certos Governos que se vêm sucedendo na incompetên­
cia de resolver os graves e dramáticos problemas nordes­
fíiiOs. Meus parabéns a V. Ex•, mais uma vez, não ape­
nas pelo discurso mas pelo Senador que o profere, com a 
autoridade de quem tem para fazê-lo, com profundo co­
nhecimento de causa, que, estou certo, haverá de polari­
zar os reais interesses da Nação e haverá de chamar. a 
atenção dos responsáveis maiores- pelã condução dos 
nossos destinos. Era o aparte, Sr. Senador. Muito obri­
gado. 

O SR. MARTINS FILHO- Agradeço o aparte de V. 
Ex', nobre Senador Fábio Lucena, e contando com a sua 
solidariedade, escudado na sua coragem e na sua compe­
tência, nós iremos longe na nossa luta, buscando atingir 
o objetivo maior, que é a independência para o Nordes­
te, para o Brasil e para todos aqueles que labutam na 
produção da mamona no Brasil. 
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Repito, o Brasil não pode continuar sendo tratado 
como _colônia. _ .. _ . _ 

Podem os sabidões achar que fazemos um p~ssimo ne­
góciÕ em pagar 643 dólares, em cruzados, por um produ­
t<f que· poderia ser substituído por outro a 1.363 cruza­
dos. Só que estes pagos em dólares, mesmo. 

Embora a compai.-ação seja marota: o preço mínimo 
de registro do óleo de mamona na CACEX ~ de 530 
dóla"res a tonelada. Todavia não há comprado!. Nem a 
500. 

Nós sabemos porém, que o negóciQ é bom para oBra­
sil. 1?. uma saída bem melhor do que comer o óleo, como 
pretende que façamos a charge da Gazeta Mercantil. 

Represen~a. primeiro, nossa libertação do cartel. O se­
tor mamoneiro não serã mais manipulado pelos compra~ 
dores estrangeiros e por seus lacaios locais. A curto pra­
zo, essa medida evitará a desarticulação do setor no País 
e a médio prazo; estabilizará o mercado, em bases justas, 
garantindo à economia brasileira os milhões de dólares 
que anualmente lhe são- surrupiados nas manobras do 
cartel. · 

Significa, ainda, um passo adiante em nossa autono­
mia energética. Numa crise aguda não se mede em dóla­
res a necessidade de energia, mas em unidades de potên­
cía. E não há soberania nacional sem autonomia energé­
tica. O valor estratégico de contarmos com alternativ~s 
autóctones para energia importada, não se mede, pms, 
em cruzados ou em dólares ou em libras esterlinas. 

Mede-se em nosso desejo de autodeterminação e em 
nossa vocação irrerreávet à potência mundial do segundo 
milênio. 

É, também, uma ponte de esperança no abismo da 
sobrevivência para milhões de brasileiros que não sabem 
Víver ·se-não da terra e não podem tirar da terra o que de-­
sejam. A mamona poderá ser dela tirada e com ela o sua­
do pão-de-cada-dia. 

Por todas essas razões quero me congratular com o 
Ministro Aureliano Chaves. Agiu como homem de esta­
do. Não se deixou levar pela lamúrias dos mascates do 
destino nacional. Demonstrou ser, neste episódio, um 
sólido esteio do Governo Sarney, cuja predestinação 
maior é transitar o Brasil para seu novo tempo. 
- Revelou-se sábio arquiteto, firme coluna da Repúbli­

ca, de pé e à ordem na defesa dos altos interesses do País. 
Estamos, Ministro Aureliano Chaves, asSenfados-com 

V. Ex~ à mesa da infeliz charge da Gazeta Mercantil. 
Não para nos intoxicar com o óleo de mamona. Mas 
para segurar o galão. Se o quiserem terão de pagar o 
preço justo ou plantar mamona na imensidão do Alaska 
ou no topo dos Alpes. 

Há, mais, porém: o Brasil não vai parar por aqui, nes­
sa questão. Vamos mobilizar nossas forças para dominar 
tecnologia própria para a fabricação dos derivados de 
óleo de mamona que hoje temos de importar. 

Sei que o Governo Sarney, a partir do próprio Presi­
dente da República não recuará nesse caminho. Falo 
com a Convicção de quem conhece o Presidente José Sar­
ney e já conversou com ele sobre a questão. 

A postura do Presidente é a garantia de que os Minis­
térios d_a República envolvidos com o problema, não 
pouparão esforços no sentido da autonomia brasileira 
nesse setor. Homens como Costa Couto, Renato Archer, 
Hugo Castello Branco e lris Rezende, não permitirão 
que em suas trincheiras os interesses do Brasil sejam 
franqueados. 

Sabemos de antemão que o trabalho dos "lobbies" se­
rá iritenso e perdulário. Tentarão de tudo: desmoralizar, 
intimidar, agradar, corromper, comprar, aliciar; tenta­
rão vencer a qualquer custo pelo amor ou pelo terror. 

Penas de aluguel e vozes de aluguel escreverão e rala­
rão milhares de milhões de palavras para impedir que 
avancemos. Foi assim noutras lutas e nessa não será dife­
rente. De como afrontarmos .isso será a diferença eritie a 
República que somos e que pretendemos ser e a republi­
queta a que querem nos reduzir. 

Estaremos de atalaia nesta Casa. Tomamos também, 
por nossa, essa bandeira. 

Estou, neste instante, determinando que minha asseso­
ria Prepare uma mesa-redonda na Comissão de Agricul­
tura do Senado, já para o mês de agosto, para se debater 
"a utilização do óleo de mamona como combustível adi­
cionado ao óleo diesel" e a "avaliação da possibilidade 
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de nacionalização de produtos derivados de óleo de ma­
mona". 

Solicito aos Srs. Ministros Aureliano Chaves, Renato 
Archer, Ronaldo Costa Couto; Hugo Castelo BfariC-o -e 
I ris Rezende, que nos auxiliem nisto, atravês dos órgãos 
próprios de seus Ministérios. 

Solicito à indústrlà do setor, através da ABIOVE -
Associação Brasileira:--da Indústria de Óleos Vegetais, 
que participe ativamente dessa iniciatiVa, pois cabe aos 
empresârios de bem, imensa responsabilidade na cons-­
trução dos destinos do Brasil. 

Encareço à Comissão de Agricultura e Política Rural 
da Câmara dos Deputados para integrar essa fiiTCiRtíVii~­
que não é minha, mas de todo homem público compro­
metido com a agricultura e com a agroindústria deste. 
país. -

Convido também os ."LOBBIES" do cartel que com~ 
pareçam. Ponham a cara à luz do dia. Digam-de suas ra~ 
zões, se têm coragem. -

Espero da Imprensa deste País, a necessária vigilância 
nessa questão, pois não tenho dúvidas que haverá tenta~ 
tivas de distorcer fatos e entronizar mentiras. Uma_ Im~ 
prensa livre e atenta é o melhor caminho para não nos 
afastarmos da verdade. 

Conto, como sempre contei, com o inquestionável 
apoio dos colegas desta Casa, que têm honrado o paria~ 
menta brasileiro e assumido seu indispensável papel na 
construção do novo Brasil. 

A soberania da nação não é um ato declaratório. 1:: um 
fato 'que se realiza na históiía e-que-dia~a~dia se conquis~ 
ta e consolida. A luta pela nacionalização dos derivados 
de óleo de mamona e a preservação da cultura mamonei~ 
ra, tão importante à remissão de nosso quadro social nas 
regiões mais pobres, está no caminho dessa conquista. 

Obrigado! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. l"~Secretârio. --

:S lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 160, de 1986 

Exm'i' Sr. Presidente do Senado Fefieral 
O senador infra-assinado requer a Vossa Excelência, 

ouvida a Casa, nos termos dos arts. 75 letra a, 76 e seus 
parágrafos e 77, do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, a constituição de uma Comissão Especial Interna, 
composta de 7 (sete) senhores senadores para, no prazo 
de 180 dias, realizar estudos sobre a Reforma Tributária. 

Justificação 
A Comissão Especiãl Sobre a Reforma Tributária 

criada pelo Requerimento n" 186, de 1982, a qual tive a 
honra de presidi-la, encerrou-se no dia 13 do corrente, 
depois de realizar um Simpósio sobre o assunto, ter fiiiO 
estudos com uma Assessoria Técnica, ter estabelecido os 
critérioS pal-a Umã noVa POlítica tributária e ter ridigido 
uma minuta preliminar do novo Código Tributário. 

Entretanto, por falta de prazo para concluí-la, não 
poude entregar, à apreciação desta Casa, a redação final 
do novo Código. -

Em vista disso, solicita que seja criada uma nova Co­
missão, a fim de concluir os trabalhos do novo Código 
Tributário. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1986.- Cid Sampaio. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- COnCedo a pa~ 
lavra ao Sr. Senador Martins _Filho, para emitir parecer. 

.O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Para emi­
tir parecer.) --Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

De autoria do nobre Senador Cid Sampaio, vem à Co­
missão de Finanças õ- Requerimento n9 160, de [986, 
para que nos termos do§ 29, do art. 76, do Regimento In­
temo, seja instruído pela ComiSsão Permanente, em cuja 
competência compreei'ida~se a matéria. 

Na "Justíficação" de seu requerimento, o autor escla­
rece que a Comissão Especial Interna proposta terâ 
como objetivo principal a conclusão dos trabalhos do 
Novo Código Tributário, que foi elaborado pela Comis­
são Especial sobre a Reforma Tributária, cujo prazo de 

.. atividades encerrou-se. no dia 13 próximo passado. 
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Pela importância da matêria e por oportunidade, o ,pa­
rece_r da Comissão de Finanças é favoravel à constituição 
da Comissão Especial Interna proposta. 

E o parecer; Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Completada a 
inStrução ·da matéria, o requerimento será incluído na 
Ordem do Dia, de acordo com o disposto no art. 279, 
item 2 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Está finda a 
hora do Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Não hã quorum- para deliberação. 
E!Jl conseqüência, as maférias da: Ordeni dõ Dia, todas 

em fase de votação, constituída dos Projetos de Leí do 
Senado n•s 205(80, 147 (81, 156(81, 372(81, 35/82, 3(83, 
78(83, 87 (83, 113/83, 285/83, 43(84, 166/84, 203(84, 
214(84, 232(83, 60/84, 145/85, 198/85 e 242/85, ficam 
com a sua apreciação adiada para a próxima sessão ordi­
náría. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) - Há oradores 
incrítos. Concedo a palavra ao nobre S'enador Fábio Lu­
cena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
O seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
.dente, Srs. Senadores: 

Não preciso dizer ao Senado que me incluo dentre os 
inimigos mortais da censura à Imprensa. Não apenas à 
Imprensa, mas a toda e qualquer tipo de censura, porque 
a considero a mais pernicio_sa que pode haver nos regi~ 
mes que sonham ou que pretendem a liberdade com res­
ponsabilidade. Opus-me tenazmente à censura imposta 
ao filme .de Goddard, Je Vous Salue Marie - católico 
inclusive que sou, cheguei a telegrafar ao Sr. Ministro da 
Justiça, fazendo ver a S. Ex' que a medida correta não 
seria a censura e sim a aplicação do artigo 208 do Código 
P.enal, que define os chamados crimes contra a crença re­
ligiosa. De fato, o filme de Goddard infringe o artigo 208 
da Lei Substantiva Penal, que define como crime expor 
pessoas, objeto de culto religioso a situações de vexame 
ou de execração pública; é o caso do filme de Goddard e 
era a solução que o Governo devia ter encontrado para 
proibir preventivamente sua exibição em nosso País. 

Mas exiSte, Sr. Presidente, a figura da autocensura, 
que ê a figura que conduz o jornalista, o radialista, ãque­
le que trabalha em televisão, aquele que conduz o comu­
nicador de um modo geral, notadamente na fase da for­
mação e difusão da opinião, a medir as palavras que es­
creve e que pronuncia. 

Assim, Sr. Presidente, quero rechaçar com a maior 
veemência possível, na qual se inclui todo o meu respeito 
à liberdade de Imprensa, os termos agressivos, injUrio~ 
sos, difamatórios e caluniosos, que se contêm no edito­
rial do jornal O Estado de S. Paulo, sob o título - "Ir~ 
responsabilidade Concentrada", publicado na edição de 
sábado próximo recente, dia 21 de julho de 1986. 

Não imaginava que o grande jornal paulista, seculàt­
mente tradicional na defesa dos valores fundamentais da 
pessoa humana, fosse capaz de uma atitude tão grosSei­
ra, tão condenável e tão repugnante contra o Congresso 
Nacional. 

Na opinião do conceituado jornal paullsta, todos os 
Deputados Federais, todos os Senadores da República 
não valem nada, são todos irresponsáveis. 

O jornal chega ao cúmulo de afirmar o seguinte: 

"Uma coisa ê certa: para o eleitorado brasileiro, 
para a Nação inteira, cada vez mais a palavra Cons­
tituinte só terá sentido se significar, quse que como 
sinômino literal, a substituição integral dos atuais 
ocupantes das cadeiras do Congresso Nacional -
com as poucas exceções que apenas confirmam are­
gra." 

Entendo que o O Estado de S. Paulo foi longe demais. 
E sabem seus diretores, seus respeitáveis diretores, sabe o 
Dr. Júlio de Mesquita Neto que a Imprensa não existe 
para intimidar. Intimidar não é papel da Imprensa sadia 
e O Estado de K Paulo ê- considerado um jornal sitdio 
pela sociedade brasileira. 
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Mas é de se perguntar: o que estará por detrás da re~ 
dação deste editorial? Que interesses se escondem por 
sob a batuta do grande jornal paulista? Terá sido o re­
cente projeto de lei aprovado pelo Congresso, que esta~ 
bde"ct~-piso salarial para os jornalistas? Será, Sr. Presi­
dente, que isto é um embrião de uma campanha, que não 
posso deixar de considerar sórdida, para substituir o 
atual Congresso por urria Constituinte a ser eleita no dia 
15 de novembro vindouro, uma Constituinte submissa a 
interesses escusos, que não sejam os legítimos interesses 
do povo brasileiro? 

Não quero crer, que o· Dr. Júlio de Mesquita Neto, 
que traz a longa tradição de uma famflia que há mais de 
cem anoS defende o estado de direito democrático em 
nosso País, e que durante a ditadura de Getúlio Vargas, 
tal qual aconteceu com o jornal La Nacion, sob a ditadu­
ra de Juan Peron, na Argentina, durante a ditadura de 
Getúlio Vargas este grande jornal foi simplesmente a 
maior vítíma dentro do setor _da Imprensa brasileira, do 
terror do guante ditatorial. 

Durante cerca de 4 ou 5 anos, dentro da redação ·de O 
Estado de S. Paulo, os prebostes da ditadura substituíam 
seus legítimos proprietários e tUdo o que faziam era elo­
giar o Governo, enquanto os Mesquita, de longa tra­
-dição na defesa da liberdade de Imprensa, ficavam sim­
plesmente proibidos de ingressar, de penetrar no recinto 
de suas propriedades, construídas por seus antepassados 
com tanto sacrifício, com tanto ardor e com tanto espíri­
to público. 

Não posso conceber, no entanto, que nesta fase em 
que o Congresso Nacional tem dado as mais cabais de­
monstrações da sua importância para a aprimõração do 
regiine político brasileiro, não posso conceber se façam 
agressões tão grosseiras, ataques tão" vis -contra todos os 
Deputados, todos os Senadores, sem ao menos reconhe­
cer uma exceção, sem ao menos apontar que na medida 
em que este Poder for derrubado, os escombros do Poder 
Legislativo acabarão, por soterrar, por levar de roldão 
toda a liberdade de Imprensa em nosso País. 

Já se disse que a Imprensa e o Parlamento são irmãos 
xifópagos. Isto ê uma verdade, Sr. Presidente. Um não 
pode viver sem o outro, porque no Parlamento nós re­
presentamos o povo, evídentemerite que há bons e maus 
representantes. há os que bem cumprem e os que não 
cumprem bem, estes últimos em minoria, essa sagrada 
função de representar o povo e os Estados brasileiros. 
Mas é um exagero, e um exagero planificado tachar, 
como fez O Estado de S. Paulo, todo o Congresso Nacio­
nal de irresponsável. Essa pecha o Congresso não a de­
volve ao Dr. Júlio de Mesquita Neto, porque temos to­
dos a convicção de que ele ê um jornalista ciente da res­
ponsabilidade dos seus espinhosos e, às vezes, sagrados 
oficios~ O que não podemos tolerar, consentir e aceitar é 
essa agressão rude, essa agressão grosseira, essa agressão 
injusta da parte de um jornal que se diz defensor da Jus­
tiça-..:_ e- o ~;todos o reconhecemos- mas que comete a 
mais vil e intolerável das injustiças ao lançar contra todo 
o Congresso Nacional essa eiva de irresponsabilidade 
que aqui não existe. 

Eu espero, Sr. Presidente, que os responsáveis pelo 
join-al O Estado de S. Paulo façam uma reflexão e que 
não repitam esse erro, porque o erro é pior do que o cri­
me, já dizia famoso Ministro de Napoleão Bonaparte. 
Não creio que, além de errar, pretenda o jornal O Estado 
de S. Paulo tornar-se um criminoso, repetindo crímes 
como esse de infamar, de injuriar, de caluniar, enfim, de 
ofender, objetiva e subjetivamente, a honra, sem ex­
ceção, de todos os Parlamentares da República brasilei­
ra. 

Sr. Presidente, se do Palácio Buriti, algum dia, o Go­
-Yernador Josê Aparecido sair voando sem asas, sem 
avião, sem helicóptero, apenas com o auxflio de suas 
próprias- mãos, e no dia em que Brasília inteira vir o Go­
vernador sobrevoando, como um Icaro redivivo, a Capi­
tal da República, niitguém se surpreenda, porque só estâ 
faltand-o que S. Ex• o Governador José Aparecido apa­
reça voando sozinho, como se suas mãos fossem asas mi~ 
lagrosas. 

Pois veja, Sr. Presidente, vejam, Srs. Senadores, o que 
fez o Exmo. Sr. GOvernador do Distrito Fe(jeral, por 
quem tenho o maior respeito e a maior das admirações. 
E admirá-lo-ei muito mais ainda quando, da janela do 
apartamento em que resido, observar que S. Ex• se torna 
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em exceção a uma das leis fundamentais da biologia hu­
mana - a de que o homem não pode voar com seus pró-
prios recursos físicos. -

Vejam o que fez S. Ex• Com um simples decreto au­
mentou em 225% o Imposto Predial e TerritOrial Urbano 
de Brasília. O Governador violentou, Sr. Presidente, o 
art. 17, § 1~>, da Constituição Federal; 

Leio: 

A lei disporá sobre a organização administrativa 
e judiciária do Distrito FeP,eral e dos Territórios. 

§ 1<? Caberá ao Senado Feçleral discutir e votar 
projetos de lei sobre matéria tributária e orçamen­
tária, serviços p6blicos e pessoal da administração 
do Distrito Federal. 

O Sr. Cesar Cals- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muita honra, nobre 
Senador Cesar Cals. 

O Sr. Cesar Cals- Nobre Senador Fã,bio Lucena, eu 
estou absolutamente de acordo que é um absurdo, neste 
momento, aumentar qualquer tipo de impoSto. Na reali­
dade, o Plano Cruzado congelo_u preços aos consumido­
res, mas retirou, realmente, uma parte do salárid. Quan­
to a isso, não há dúvida nenhuma. Mas esse problema do 
Imposto Predial e Territórial Urbano, somente para co­
locar uma dúvida sobre essa inconstitucionalidade que 
praticamente V. Ex' estã argUindo, normalmente esse 
imposto, que deve ter sido votado no ano passado, ele 
permite que a atualização ·seja por decreto, mediante de­
terminados parâmetros. De maneira que não posso afir­
mar que aqui no Distrito Fe,:leral tenha sido assim. Po­
rém, o Prefeito do Rio -de Janeiro, nosso companheiro 
Senador Roberto Saturnfiio, logo após o Plano Inflação 
Zero, determinou o aumento desse imposto naquela ci­
dade. Não estou em defesa do aumento ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Entendo. 

O Sr. Cesar Cals- ... apenas estou procurando levan~ 
tar aqui alguma reflexão sobre o assunto. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pois não. Agradeço a V. 
Ex• Só, nobre Senador, que o Código Tributário Nacio­
nal, além da Constituição, determina que "Somente a lei 
pode estabelecer a majoração de tributos ou sua re­
dução". E determina o Código Tributário Nacional, es­
pecificamente, em seu art. 171: 

''Equipii-a-se- à majoração de- tributo- a Inodifi­
cação de sua base de cálculo que importa em torná­
lo mais oneroso.'_' 

Ora, o GOVerna.Oõr alterou, por decreto, a-base de cál­
culo do Imposto Predial e Territorial Urbano, o IPTU. 
Conseqlientemente, ele agiu contra a lei, feriu o Código 
Tributári_õ Nacional. ~lém do inais, ê _coin_p_etência pri­
vativa do Senado Fe!feral votar prOjeto-de le( sobre a 
matéria tributária e orçamentária, o qu·e ·é õ CaSo. ó ca­
minho corret~_que dev~ri~ ter sido seguic;i.o por S. Ext o 
Governador do Distrito Feçieral seria encaminhar ao Se­
nado Fe,:leral projeto de lei estabelecendo as novas bases 
de cãlculo para que o Senado, nos termos do art.17, § 19, 
da Constituição, deliberasse sobre --a matéria. Assim 
como foi feito com a Lei"Oi-çamentária do meSmo Distri­
to Feç:leral, da qual, por sinal, fui eu o Relator, o Gover­
nador teve que mandá~ la para o Senado Fejieral, porque 
a ConstítuiÇãõ assim o determi_na_. Se _o Senado i1.ão apro­
va a Lei Orçamentária, fica o Dístrito Fed"eral sem a Lei 
de Meios. E não é competência do Gove~nador do Dis­
trito Federal, em hipótese alguma, editar, por decreto, a 
Lei Orçamentária, cOmo não ê Competência de S. Ext, é_ 
competência -do Senado Federal, legislar sobre qualquer 
tipo de tributo aqui no Dístrito Fejieral, onde o Senado 
equípara-se a uma Câmara de Vereadores. NOs municí­
pios, a ConstituiÇão coilfere essa.âfCibuiÇãOàs Câmaras 
Municipais mas, não dispondo Brasília de Poder Legis­
lativo em nenhum dos níveis, decidiu a constituição re­
servar essa competência, que é da maior impoi'lâilciR, 
para o Senado Federal, porque, assim como não pode 
haver crime sem lei 3!1terior que o defina o princípiO da 
legalidade do tributo ! similar: não pode haver tributo 
sem lei anterior que o institua. Lei anterior votada pelo 
poder competente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O Sr. Gabriel Hermes- V. Ex• permite, nobre_ Sena­
dor? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quan; o :[ioder competen­
te? É aquele a quem a Constituição Federal remete a 
competência para legislar, no caso o Senado da Repúbli­
ca. 

Tenho a honra de ouvir y. Ex• nobre Senador Gabriel 
Hermes. 

O Sr. Gabriel Hennes- Nobre Senador, é uma satis­
fação para nós ouvir V. Ex.' CoraJoso, não tem receio de 
levantar problemas os mais complexos, os menos simpá­
ticos e, às vezes, os menos apropriados a políticos. V. Ex• 
é um Senador com cOragem; analisa, estuda, critica, ob­
serva e eu o felicito ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ê o excesso de bondade 
de V. Ex•, nobre Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes- .•. e até me sinto honrado por 
pertencermos, ambos, a desta região preciosa que os por­
tuguêses guardaram tão bem e nós não estamos aprovei­
tando, que é a Amazônia. Mas, nobre Senador, é preciso 
que se advirta, para que se cumpra a lei, já que, mais do 
que em qualquer outro período, no atual, o PMDB, com 
a sua responsabilidade de chefe da Maioria parlamentar, 
aqui no Senado e na Câmara, tem que advertir, para que 
não se cometam esses erros, essas irreverências e esses 
desrespeitos à Constituição, Eu o felicito, já que V. Ex' é 
um dos brilhantes Membros do PMDB nesta Casa mas 
quero lembrar, pedindo licença a V. Ex• que, no Parã, fuí 
ptoctitado por um grupo de operários, alguns jâ quase 
da minha idade, que há anos trabalham comigo e que, 
com sacrifício imenso adquiriram casas; umas _niaiores 
outras menores para, finalmente, terem a tranqililidade 
que uma casa dá a um pai"-de famílias, principalmente 
quando é um homem sério, consciente da responsabili­
dade de pai. Fiquei surpreso ao Saber- eu que não sinto 
tanto essa dor, porque Deus me deu facilidades para pa­
gamentos - do aumento no preço das prestações da 
casa própria, financiada pelo Banco Nacional da Habi­
tação, aumentos de 70%, 80%, agora que se falou em 
congelamento, agora __ que se procurou disciplinar sa­
lários. Quanto vi aqueles meus amigos, velhos trabalha­
dores da minha empresa, trazendo-me aquelas reivindi~ 
cações, senti-me de mãos peadas. Ao procurar-me certi­
ficar, através dos órgãos apropriados, os dirigentes des­
ses órgãos davam-me explicações que não esclarecem na­
da, a:peilas procuravam justíficar que esse órgão precisa­
va aumentar 60%, 70%, 80%, na prestaÇ-ãO da casa pró­
pria; uma prestação de 170 cruzados passou para 290-. E 
o aumento foi para todos. São coisas que se assemelham 
com esse aumento do prefeito que, necessitando de re­
cursos, lançou não indevidamente -de um poder que não 
tem. E V. Ex• aqui adverte, porque desrespeitou aqlrele 
6rgãO apropriado"; qtie-é o maior órgão da Repúblíca, 
para Legislar e, no caso, fiscalizar e disCiplinar as despe~ 
sas, como disse V. Ex•, já que fliilciOna como a Câmara 
Municipal desta bela Capital, que é o DiStrito Federal. 
Como vê V. Ex•, essas multiplicações de aumentos, com 
sacrifício do povo, sacrifício· das populações, aqui no 
D1Stritó Federal e em todo o Brasil, posSivelmente, nos 
órgãos que cobram aumentos, como esses institutos ou 
esses órgãos, como vivendas e tantos outros, estão fUn­
cionando com maior liberdade, não estão respeitando, 
absolutamente, o congelamento que impuseram a:os sa­
lários de funcionáriOs maioTes Ou menores. AgradeçO a 
V. Ext e, mais uma vez, congratulo-me pela oportunida­
de dos assuntos que traz a esta Casa. 

O SR. FÁBiO LÜCENA- Sou em quem lhe agrade­
ce, _nobre Senador, por seu generqso, _bondoso e percu­
ciente aparte, V. Ex• que tem uma fotOgrafia na redação 
do jornal A Crític_a, em Manaus, jornal onde nasci, pro­
fissionalmente. e onde, até hoje tenho a honra e o orgu­
lh_o de trabalhar. Muito obrigado. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite~me y. Ex• um aparte? 

·o_-SR. FÁBIO LUCENA...:.:.. Conl todo o-prãzei-; n-Õbre 
Senador Jorge Kalume. -

O Sr; Jorge Kalume- V. Ex' tem razão. Endosso as 
palavras do nobre colega Senador Gabriel Hermes. V. 
Ex• é um verdadeiro representante do Brasil. V. Ex• não 
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se limitou à nossa grande Amazània, extrapolou, com 
seu talento, com a sua preocupação por tudo que concer­
ne ao inh:resse do povo brasileiro. Disse uni Pensador na 
Inglaterra- não me recordo seu nome- que "na Ingla­
terra deve-se gritar mesmo sem razão". Não é o caso de 
V. Ex• V. Ex• está com a razão. E esse assunto jâ me foi 
levantado na semana passada e li na imprensa brasiliense 
Ql!~ alguém já teria movido uma ação contra o Governo 
do Distrito FeOeral, para que não leve a efeitO eSila majO­
ração que se diz até absurda, que extrapolou a raia da to­
lerância. V. Ex', então, com a sua linguagem amena, está 
mandando um aviso ao Governador, que é subordinado 
a esta Casa. Estou certo que S. Exit, político militante, 
homem culto, homem de sensibilidade, saberã abrigar os 
seus argumentos e o de todos aqueles que foram atingi­
dos por esse aumento, que atingiu os orçamentos domés­
ticos da maioria dos usuários. Acho que devemos conti­
nuar gritando. Veja V. Ex'- e o assunto é paralelo­
que quinta ou sexta-feira ocupei essa tribuna, com o 
apoio de V. Ex• e da maioria dos presentes, contra o ho· 
rãrio dos bancos, porque não se pode legislar neste País 
do Rio Grande do Sul à Amazônia, cada região tem a 
sUa: PeCiilíaridade. Pois bem, o nosso protf:sto leito nesta 
Casa, para minha alegria, li hoje no jornal Correio Brazi­
liense que o Sr. Presidente do Banco Central já está auto­
rizando os Srs. Gerentes a adotarem um horário de acor­
do com as conveniências, desde que não ultrapasse 5 ho· 
ras.. Portanto, continue verberando, protestando, que V. 
Ex• terâ nosso apoio. 

Ohi-igado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, parabe­
nizo V. Ex• porque a sua iniciativa, na última sexta-feira, 
foi do maior proveito. Agora observe, se V. Ex• não tem 
erguido a sua voz autorizada, nada teria acontecido. En­
tão, Vale ainda a pena falar, nobre Senador Jorge Kalu­
me. Vale a pena reclamar, protestar, clamar, reclamar, 
pedir, exortar, ainda vale a pena tudo isso. 

O Sr. Jorge Kalume- Mormente em se tratando de 
causas justas, como estas que V. Ex• defende e que defen­
di sexta-feira. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mormente em se tratando 
de causas justas. Exatamente. Porque nem tudo estâ per­
dido no Reino da Dinamarca, salvo a sua seleção de fu­
teboL Igualmente a nossa, lamentavelmente. 

O Sr. Lenoir Vargas-- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex~ com todo o 
ptãzer. 

O Sr. Lenoir Vargas- Senador Fábio Lucena, V. Ex•, 
traz, para que se registre- nOs Anais do Senado, o seu in­
conformismo, por certo, depois de suaj'ustificativa, Pis­
sou a ser de toda a Casa, com a atiflide do Governador 
do Distrito FC}ieral que, ao seu livre alvedrio, tomou a 
iniciativa de maJorar por conta própria, em tinto quanto 
bem entendeu, pois que a mãjoração foi de índices mui­
tos maiores dos que os comumente e tradicionalmente 
aceitos. Aínda tivemos sorte de que a justificatTva de S. 
Ex• não tenha sido aquela que comumente se usa hoje, 
de que não vai haver quorum na Casa Legislativa, então 
v_a_i ~e fazendo de qualquer forma, como ainda hâ pouco 
aconteceu, com a remessa de um pedido de licença inde­
fin"ido do Presidente da República para viajar durante 
um largo espaço de tempo, quando, segundo a Consti­
tuição Fe\Íeral e a tradição, é de que para cada viagem ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Uma autorização. 

O Sr. Lenoir Vargas - Uma autorização seja neces­
sária, porque é bem provável que, nesse interregno de 
autorizações, uma daquelas não seja cOnveniente -ao 
Congresso Nacional. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem razão V. Ex• E o que 
é pior, se me permite, a Câmara ainda cometeu o dispa­
rate de delegar poderes à Mesa para decidir sobre as de­
mais autorizações. Um disparate de uma inconstitucio­
naH9_a,d~_ que não se pode imaginar possa ter sido cometi­
da, _mas o foi, pela Câmara dos Deputados. 

O Sr. Lenoir Vargas- São esses momentos de fraque­
za das Casas Legislativas que atingem e desencantam 
aqueles que, na Nação brasileira, entendem as funções 
de cada um dos Poderes, aqueles que se apegam nos re· 
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cursos, nas possibilidades que ainda terão de ter uma voz 
dentro do Legislativo, e que, aos poucos, vão se desilu­
dindo porque, por esse cambalacho que se estabelece, 
com presunções absurdas de que o Legislativo não vai se 
reunir mais porque é tempo de eleição. Como o Legisla­
tivo não se reunirá se é do interesse do Governo uma de­
terminada proposição? Este Governo que tem a sua 
Maioria, tem os seus Parlamentares e a própria Opo­
sição há de colaborar, também, haverá de se reunir para 
examinar e para deliberar. O pressuposto de que não ha­
verã reunião é um crime contra a~ Casas Legislatívas. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Estã certo V. Ex• 

O Sr. Lenoir Vargas- Suma presunção que agride a 
todos aqueles que têm consciênCia da sua responsabilida­
de na vida pública. Acho que V. Ex• faz muito bem em 
acicatar uma providência dessa natureza, tomada pelo 
Governador do Distrito _Feperal que, naturalmente, ba­
fejada pelos elogios permanentes da imprensa de 
Brasília, é capaz que esteja perdendo a noção de que os 
seus poderes não sãO ilimitados, de que existe um texto 
constitucional ao qual, também, o Governador do Dis­
trito Fer;leral deve se submeter_. 

O SR FÁBIO LUCENA- Agradeço, nobre Senador 
Lenoir Vargas, os insupríVeis subsídios que V. Ex' forne­
ce ao meu pálido pronunciamentO. 

Mas, Sr. Presidente, o Senado é co-responsável pela 
nomeação do Governador do Distrito Federal; uma vez 
que, pela ConstitUiÇão, o Presidente da_ República só 
pode nomear o Governador do Di_strito_ FePera) depois 
da autorização do Senado Federal. Na Constituinte que 
se aproxima, tenho eu a idéia da contrapartida, no caso 
da co-responsabilidade, e vou procurar materializá-la. 
Assim como o Senado autoriza a nomeação do Governa­
dor do Distrito FePeral, deve o Senado ter poderes para 
destituir o Governador _d_o Distrito Federal em casos que 
tais, como este de flagrante violação da Constituição, de-­
sacato e desrespeito ao Senado que autorizou a no­
meação daquela autoridade, O Governador _hoje legisla 
sobre tributos, violentando a Lei Maior do País e desaca­
tando a Câmara dos Estados; amanhã o_que não poderã 
fazer o Governador contra a lei, contra a Constitu_ição, 
contra o Senado? 

A pergunta fica no ar, Sr. Presidente, no mesmo ar no 
qual o Governador José Aparecido jogou a Constituição 
pela janela, para, da próxima vez, Sair voando atrás dela. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Odacir Soares. (Pausa.) 

S._ Ex~ não se encontra presente. 
Concedo a palava ao nobre Senador Jamil Haddad. 

(Pausa.) 
S. Ex• não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cesar Cals. 

O SR. CJi:SAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores:. 

Volto a falar hoje sobre a Reforma Agrária. 
Em primeiro lugar para aplaudir a decisão do Presi­

dente José Sarney de_ executar este plano tão importante 
para o Brasil num clima de paz, não permiti rido a violên­
cia. 

Em segundo lugar para fazer um apelo aos governos 
estaduais, aos proprietários rurais, aos trabalhadores do 
campo e às comunidades eclesiais de base que façam 
uma pausa para reflexão e procurem restabelecer um 
diálogo indispensável para o êxito do projeto que setor­
nou hoje em ponto gerador de conflito e que deve ser 
realizado com concórdia. 

Creio, entretanto, que· -o Presidente Sarney precisará 
entregar a execução da Reforma Agrária a um executivo­
descompromissado com ideologias de direita ou esquer­
da e que não quisesse-usar·o--discurso em vez da ação. 

Depois deste introíto, abordo o caso do Ceará. Há 
poucos dias a imprensa local e nacional ocupou-se da 
chacina ocorrida na Fa~enda Jandaíra, na localidade do 
Córrego dos Pires, a 38 quilômetros da sede do Municí­
pio de Trairi, quando morreram 4 trabalhadores rurais. 

Trata-se evidentemente de uma luta pela posse de ter­
ra, A Polícia do Ceará, procurando reverter o quadro, 
efetuou várias detenções entre as quais oitO integrantes 
das comt.;nidades eclesiais de base, que se encontravam 
em Jandatra nó momento em que oc-orreu a luta armada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

O Sr. Secretário de Segurança do Ceará, Dr. Feliciano 
Carvalho, segundo a imprensa, fez declarações colocan­
do as CEBs comO estimuladoras do conflito o que teve 
pronta reação daquelas comunidades. 

Na realidade, Srs. Senadores, não creio que a Confe­
rência N acionai dos Bispos do Brasil possa nem de longe 
estimular a violência. 

Não posso também considerar certa a generalização 
que se faz que a compreensão de todas as CEBs as leve a 
atuar da mesma forma em todo o Brasil. 

Segundo Dom Aloysio Lorscheider "não é nada certo 
que as comunidades eclesiais de base provoquem a vio­
lência. Nas suas reuniões, o que mais se cuida é de mos­
trar como superar a situação atual e tensões, através da 
vivência do amor fraterno e do respeito recíproco. O que 
mais se anuncia é, como disse Paulo VI "a violência não 
é nem cristã nem evangélica". 

Mesmo com a esclarecida palavra do Cardeal Arce­
bispo de Fortaleza sabemos que não seria possível uma 
atuação idêntica a comunidades que vivem situações di­
ferentes num País como nosso de dimensões continen­
tais, grandes desníveis regionais e maiores desníveis in­
terpessoais. 

Durante a homilia da missa celebrada em Trairi pelo 
sufrágio dos mortos Dom Aloysio Lorscheider diz 
"quando Deus fez o mundo, entregou a terra para nós 
todos, não para poucas pessoas. Entregou a terra para 
que nós a cultivãssemos e tirássemos aquele alimento ne-­
cessário para o susteilto" da vida humana". 

Mas não é só o fato de repartir as terras improdutivas 
que resolve o problema definido no trecho "entregou a 
terra para que nós a cultivássemos e tirassémos aquele 
alimento necessário para o sustento da vida humana". 

Falta ao Governo equacionar melhor a reforma 
agrária. 

Os homens de semblante de sofrimento do Nordeste 
com o rosto e os mais marcados pela inclemência do 
tertlpo estão convencidos de que o acesso à terra lhes da­
rá condições de melhorar a sua vida e de seus familitares. 

Mas, esses mesmos homens jâ têm consCiência de que 
deve mudar o sistema de crédito rural, que sempre é in­
suficiente para o Nordeste, o que leva a só ser utilizado 
pelos grandes proprietários e quando chega sempre é li­
berado para fora dos períodos de plantio. 

A propósito, os bispos do Ceará divulgaram no jornal 
O Povo, edição de 21 de junho do corrente, nota pastoral 
que passo a transcrever: 

.. A situação ·do homem do campo vem-se agra­
vando notoriamente nestes últimos anos. 

A imprensa constantemente tem publicado casos 
e ocorrências da mais inquietante gravidade, tais 
como intimidações, propositais invasões pelo gado 
de proprietários e destruição de lavouras e de mora­
dias de agricultores pobres, praticadas de improvi­
so, à calada da noite, aos gritos e ameaças, em total 
desrespeito às pessoas dos moradores, prisões injus-

---tas, despejos, torturas e assassinatos. E ainda com 
um agravante: tudo isto ac;oiltéce, muitas vezes, sob 
o comando de autoridades policiais a serviço de lati­
fundiários. Esses fatos estão criando um clima de 
terror no meio das famílias e comunidades rurais. 
Daí o êxodo rural, esta inchação das nossas cidades 
com o sinistro cortejo de desemprego, marginali­
-~;Ição, assaltos e outros males. 

Tal estado de coisas tem raízes históricas mais 
profundas na ordem econômica de total dominação 
imposta ao nosso povo através de mecanismos in­
justos. Destaca-se o controle da produção e comer­
cialização dos produtos agrícolas mediante a inteira 
dependência do trabalhador rural, sujeito a com­
prar por preços exorbitantes e a vender por preços 
aviltadOs os· seus produtos agrícolas, Em suas fazen­
das o proprietário o obriga a prestar dias de serviço 
com prejuízo dos trabalhos na sua roça. Proíbe-o de 
criar animais domésticos e de pescar em açudes 
construídos para serventia pública. Paga-lhe sa­
lários diminuídos. Exige dele pagamento ilegal de 
rendas pelo sistema de meia (50% por cento da pro­
dução). Constrói cercas que impedem a passagem 
habitual da população. 

Todo esse conjunto de fatos, verdadeira '"injus-­
tiça institucionalizada'', constituiu-se historicamen­
te em ordem social e jurídica_ a serviço de uma mino~ 
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ria que se mantém à custa de injustos e intoleráveis 
privilégios. Essa situação, agravada nestas últimas 
déça_das de regime autoritário, está levado o povo 
oprimido a um estado de quase exaustão, a um esta­
do de quase desespero. 

Srs. Senadores, aí vem a denúncia dos Srs. Bispos: 

Denunciamos alguns desses mecanismos de or­
dem jurfdica no desrespeito à pessoa do pobre: 

- a auditagem nas delegacias policiaiS muitas 
vezes realizada sob ameaças e violências, quase sem­
pre dístorcida em beneficio dos poderosos e sorra­
teiramente imposta à aceitação de saus indefesas 
vítimas analfabetas; 

- a mOrosidade extrema dos processos quando 
se trata de pequenos, ou exatamente o contrário, 
quando se trata de grandes e potentados; 

-a impunidade_ e o acobertamento de crimes e 
criminosos. 

Num país católico, esse "apartheid" social, fruto 
dessa absurda ordem econômica, social e jurídica 
infligida à esmagadora maioria da nossa população 
configura uma permanente situação de injustiça, 
opressão e violência. A consciêti.cia cívica do nosso 
povo reclama e exige com toda razão a sua parte 
legítima e intransferível, tanto na elaboração da 
nova ordem constitucional, quanto na implantação 
de uma verdadeira Reforma Agrãria. Ele sabe que 
tem, como autor e sujeito de sua história, o mais sa­
-grado direito de ser ouvido, atendido e respeitado 
no seu intransferível dever e direito de participar 
nesse processo de transformação. 

Conforme a Sagrada Escritura, a terra foi criada 
por Deus e destinada ao bem-estar de todos, em pri­
meiro lugar ao bem daqueles que nela trabalham. Jã 
não é possível contestar a situação de caos fundiário 
em que um só cidadão detém mais de um milhão de 
hectares de terra num país em que milhões de pes~ 
soas não têni sequer um espaço mínimo onde mo­
rar. Mesmo em termos de produtividade, é dado da 
experiência que no Brasil são exatamente os peque~ 
nos produtores que alimentam a Nação com 70% 
(setenta por cento) da sua produção agrícola. 
Impõe-se, portanto, a implantação da Reforma 
Agrária. Tentar impedi-la é crime de lesa-fé e de 
lesa-pátria, porque é crini.e contra o bem comum. 

Por tudo isso, a Igreja, que não pode aceitar a 
posição servil de mediadora de iniqüidade, 
posicionou-se em fidelidade a Deus e ao homem a 
favor dos oprimidos, ao assumir a sua solidária e 
profética opção preferencial pelos pobres, resgatan­
do assim um dívida que historicamente com eles 
mantinha. Ela encontra nas Comunidades Eclesiais 
de Base (CEBs) o instrumento e o meio justo e pacf­
fico de responder às urgências e necessidades do 
nosso povo. 

E pois, em meio ao clamor dos que tombam víti~ 
mas da sua luta pelos seus direitos sagrados, que, 
mais uma vez. nós, Bispos do Ceará, no cumprimen­
to da nossa missão evangélica, elevamos também o 
nosso clamor em favor da justiça e da paz. 

Cessem, portanto, as injustiças. Serenem os âni­
mos._Implante-se a Reforma Agrâria, condição in­
dispensável ao surgimento de uma Pátria democrá­
tica, justa, fraterna e solidária. 
· No atendimento a tão alto e urgente apelo de 

nosso povo, nós, Pastores, queremos cumprir a nos­
sa missão de anunciadores do Reino de Deus, Nesse 
passo crucial da nossa história, a graça de Deus e a 
proteção de SS. Virgem e de São José, Patrono do 
Cearã, nos assegurem a paz, fruto da justiça. 

Fortaleza, 20 de junho de 1986. 
__ -_Çardeal Aloísio Lorscheider- Arcebispo de 

Fortaleza. 
-Dom Vicente de Paulo Araújo Matos- Bispo 

de Crato, 
-_Dom Antônio Batista Fragoso - Bispo de 

Crateús. 
-Dom José Mauro Ramalho- Bispo de Igua­

tu. 
- D'om Benedito Fq:mcisco Albuquerque- Bis­

po de ltapipoca. 
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-Dom Pompeu Bezerra Bessa - Bispo de Li­
moeiro do Norte. 

- Dom Waifrido Teixeira Vieira - Bispo de 
Sobral. 

-Dom Frei Timóteo Francisco Nemê:Sio ·cor­
deiro - Bispo de Tianguá. 

-Dom Manoel Edmilson da Crilz- Bispo Au­
xiliar -de Fortaleza. 

-Dom Geraldo Nascimento - Bispo Auxiliar 
de Fortaleza. 

-Dom Newton Holanda Gurgel- Bispo Auxi­
liar de Crato.'' 

Vejo que suas denúncias- e aqui um ponto que quero 
centrar este meu pronunciamento- se fundamenta qua­
se sempre na ação policial de delegados de polícia na mo­
rosidade da justiça. 

Ao resgistar esses fatos faço apelo ao Presidente Josê 
Sarney que atue com sua autoridade junto aos governos 
estaduais em busca de uma ação mais eficaz do setor de 
segurança pública para coibir a violência de uns e de ou­
tros, ou seja de proprietârios e invasores de terra, com 
imparcialidade e promova a criação de maior número de 
comarcas judiciais para que volte a reinar um clima de 
tranqüilidade no campo tão necessârio para a reforma 
agrária que todos defendemos. 

Sr. Presidente, faço este pronunciamento porque, ao 
verificar qrie- os ânimos estavam se acirrando no Estado 
do Ceará, como ex-Governador do Estado, como ho­
mem público fui prõCUfãf Dom Alysio Lorscheider, Car­
deal Arcebispo, para que ele me explicasse o que a Igreja 
deseja fazer, como deseja a reforma agrária. Sei que hã 
exageros de parte a parte. Mas, é como eu disse aqui, em 
outros discurs_os, o que falta é autoridade do governo es­
tadual para evitar que esse clima de violência vâ se pro­
pagando no Eslado, e para exigir que a sua Secretaria de 
Segurança, através dos Delegados de Polícia, aja com 
imparcialidade. Em geral estão todos a serviço de uma 
facção, em geral eles estão fazendo jogo de um Partido 
pol.itico que, eventualmente, está no Governo. 

1!. ponto importante esse pronunciamento dos bispos, 
um pronunciamento sereno, eis por que fiz questão de 
transcrever, feito a posteriori da minha visita ao Cardeal 
Dom Aloysio Lorscheider. E o que entendo é que, de fa­
to, a justiça é morosa; nós precisamos fazer com que a 
Presidência da República e o nosso próprio Congresso 
Nacional busquem multiplicar essas comarcas, porque 
nada mais injusto do que uma justiça morosa. 

De modo que eu quería destacar estes pontos neste 
meu pronunciamento, não só respondo um pouco o noti­
ciãrío feito como se as Comunidades Eclesiais de Base e 
os bispos fõSseni responsáVeis pela violência. Entendo 
que não seria lícíto- se pensar nisto, não seria justo se 
pensar nisto, mas devemos dizer que nem sempre as Co­
munidades Eclesiais de Base atuam da mesma maneira, 
aqui e acolã. Elas têm uma orientação diferente, mas, 
num País grande como o nosso, é claro que não se pode 
ter uma uniformização desse procedimento. 

Creio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que nós, ho­
mens públicos de cada Estado onde houver problemas, 
mesmo não estando na esfera do Executivo, devemos 
acompanhã-los de perto. Somos responsáveis também, 
embora não sejamos do Executivo, por que se restaure o 
clima de paz e concórdia. Queremos a reforma agrária, 
mas, como disse, não só o acesso à terra, mas condições 
de utilizã-la. Esse é um assunto que temos que ficar ba­
tendo até que o Governo coloque a reforma agrãria nOs 
seus d~vides pontos. 

Outro item para o qual gostaria de chamar a atenção 
dos Srs. Senadores é quando proponho ao Governo, ao 
Presidente José Sarney que entregue a reforma agrária a 
um homem técnico, a·-um executivo sem compromisso 
com ideologias de direita, nem de esquerda, que faça um 
projeto para executar e não um projeto, uma plataforma 
para discursos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador João Lobo, por cessão do nobre 
Senador Enéas Faria. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

O SR. JOÃO LOBO (PFL- PI. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do oradoc_)_ ~Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Ontem à noite, já com a tristeza e a revolta apresenta­
das, a revolta e a tristeza _da nossa derrota nes!;ie campeo­
nato, ftiei minha atenção num programa de uma grande 
cadeia de televisão, que no momento abor_dava um as­
sunto que despertou meu interesSe. Publicava o resulta­
do de uma pesquisa encomendada sobre os principais 
pontos que ãflige·m o brasileiro na duas grandes Capi­
tais: São Paulo e Rio de Janeiro. E os dados da pesquisa, 
Sr. Presidente, causaram certa surpresa, uma surpresa 
até certo ponto, mas não uma grande surpresa, porque 
nós já tínhamos no recôndito do pensamento e do enten­
dimento esse resultado. A pesquisa falou sobre o que 
mais afligia a população e sobre quais assuntos se deve­
ria fixar a atenção do Governo para resolvê-los de ime­
diato. Em primeiro lugar, falaram sobre o tabelamento 
do gêneros alimentí.cios; depois sobre reforma agrãria, 
sobre Constituinte, e não foi nenhuma surpresa consta­
tarmos, Sr. Presidente, que esse índices, essas preõcu­
pações mal conseguiram atingir 15% da atenção das po­
pulações dessas gr·andes cidades, cidades conscientes, ci­
dades politizadas como o Rio e São Paulo. Constituinte, 
reforma agrãria, menor abandonado, educação, no mã­
ximo atingiram 15% de atenção. Somente 15% dos entre­
vistados disseram que esse era um problema que merecia 
a imediata e urgente atenção do Governo. 

Mas, Sr. Presidente, quando se perguntou e quando se 
apurou o principal enfoque para o qual o Governo deve­
ria dar a sua atenção, apareceu com um indice de 58%, 
em ambas as cidades, o problema da violência e da segu­
rança pessoal. 

Ora, Sr. Presidente, isso todos nós já sentíamos e era 
quase que a consciência nacional. Não hã nada que nos 
preocupe mais hoje do que a falta de segurança e do que 
a consciência em que se vive nas grandes cidades. A toda 
hora nós somos abalados e perturbados por notícias bru­
tais, por incidentes que não deveriam acontecer em PaíS 
civilizado, como é o caso de cidades como o Rio de J a­
neiro e São Paulo. 

O recente assassinato, o bãrbaro e desnecessârio assas­
sinato daquela moça, pelos porteiros do edifício que, tal­
vez, invocand_o motivos de perseguições, descarregaram 
a sua raiva, a sua violência contida naquela pobre moça 
indefesa. 

Então, Sr. Presidente, eu concordo inteiramente com Q 

resultado daquela pesquisa: 58% da população deste País 
- e acho que esse resultado não expressa totalmente a 
nossa preocupação - são 70% da _nossa preocupação 
que estão voltados contra a insegurança, contra a violên­
cia em vivemos hoje em dia neste País. 

A Reforma Agrária, problemas educacionais, tabela­
mentos de preços, tudo isso será resolvido a seu tempo, 
no momento preciso, mas as vidas ceifadas, essas não re­
gredirão jamais. Toda essa descarga da violência contida 
das grandes cidades, que se expressam através de crimes 
bárbaros, de estrupos, de seqüestros, de assaltos, tudo is­
so, Sr. Presidente, não po-derá ser refeito e nem poderâ 
ser consertado e nem será resolvido em tempos normais. 

Então, para esse aspecto, nessa pesquisa que a rede de 
televisão divulgou ontem, chamando a atenção dos ho­
.mens públicos e do Governo deste País, de que o nosso 
principal assunto, que a principal coisa que devemos re­
solver neste País não é essa empírica e retórica [eforma 
agrária, nem é essa sonhada Constituinte que deVerã vo­
tar a Constituição no próximo ano de 1987. Nós deve­
mos resolver urgentemente, num grande mutirão nacio­
nal, o problema da segurança individual das pessoas, o 
respeito à individualidade humana, a segurança contra a 
violência que, cada vez mais barbaramente se _exterioriza 
nas grandes cidades. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JÚÃO LOBO - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume - Nobre Senador João Lobo, 
quero cumprimentá-lo pela sua coragem de trazer a este 
Plenário um assunto momentoso, um assunto que está 
preocupando todas as classes sociais do Rio Grande do 
Sul ao meu Estado, o Acre. É preciso inegavelmente que 
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o Governo tome medidas drásticas contra essa selvageria 
que está assolando o BrasiL Não _sei qual a causa, o certo 
é que tem que ser tomadas providências enérgicas. O Go­
verno tem que mobilizar suas forças, seu poder contra a 
violência que estâ amedrontando, acovardando a popu­
lação brasileira. Não podemos aceitar isso de braços cru­
zados. É como eu disse, inicialmente, não interessa a 
causa. Interessa erradicar esse mal, que não hã razão de 
estar imperando neste País, de pessoas civilizadas, de um 
País que vive sob o império do cristianismo. Eu o felici­
to, tem V. Ex• os meus aplausos e de toda esta Casa. Es­
tou certo que o grito de V. Ex• serã ouvido, não só por 
nós que estamos aqui, mas pÕr toda a Nação e, especial­
mente, pelo Poder Executivo. 

O Sr. Cesar Cals- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO - Agradeço o aparte do nobre 
Senador Jorge Kalume e concedo o aparte, a seguir, ao 
nobre Senador Cesar Cals. 

O Sr. Cesar Cals- Nobre Senador João Lob_o, V. Ex• 
_ percute hoje um tema que, nós Senadores em geral, to­

mos feito vários pronunciamentos sobre o assunto. V. 
Ex• percute com todo o seu conhecimento do assunto, 
procurou estudar, viu inclusive pesquisas, e estou de 
acordo com V. Ex• em que esses 50% devem ser bem am­
pliado, principalmente nos Estados do Nordeste. Na rea­
lidade, fico temeroso pela comissão de elite que o Presi­
dente Sarney nomeou para fazer o anteprojeto da Cons­
tituinte. Porque uma das medidas, segundo os jornais 
noticiam, é fazer com que a Polícia Militar fardada seja 
integrada numa organização civil. Sabe V. Ex• que o po­
licial fardado sempre faz o policiamento ostensivo e evita 
parte dessa violência. Imagine se todo o policiamento for 
feito por-civis, sem se identificar, como Vamos saber se 
quem se aproxima é um policial ou um marginal, porque 
não estâ ostensiva à sua posição. Realmente, fico preo­
cupado com o anteprojeto sobre a Constituinte, que será 
feito por esta comissão que, segundo os jornais dizem, 
estâ s~nd_o _aplicado nela alguns milhões de cruzados. 
Para ilustrar este fato,na semana passada, estive em For­
taleza num conjunto habitacional denominado Conjunto 
Cearã, na 4• etapa. t verdade que- Fortaleza estã destruí­
da, a Prefeita do PT destruiu a cidade de Fortaleza por­
que, não pagando os funcionários, eles estão passando 
fome e estão numa greve que jã dura alguns meses. A ci­
dade estã toda esburacada, o lixo está nas ruas, enfim jã 
dizem, lá no Ceará, que o bicudo estã dando praga de al­
godão e o Governador destruindo as estradas como se 
fosse uma praga de bicudo. Mas, na verdade, eu queria 
dar o depoimento de um pai de família que me disse: 
"Senador use a sua -voz- jã que ele sabe que eu estou na 
Oposição e não tenho outra condição senão usar á mi­
nha voz - use a sua voz contra a violência, porque as 
nossas filhas, quando vão para as escolas noturnas, elas 
descem do ônibus e vêm correndo para casa sob a 
ameaça de serem assaltadas e estupradas". ~ inimaginá­
vel que uma pessoa, diariamente, fique sob tensão bus­
cando o relógio para ver se seus filhos, suas esposas, seus 
maridos chegam em casa c_om vida, é um fato que dói na 
consciência, dói em qualquer ser humano. De maneira 
que estou aplaudindo V. Ex' pela oportunidade com que 
faz o seu pronunciamento. Imagine, V. Ex•, todo dia um 
pai de família ficar preocupado pois não sabe se sua filha 
chegarã_ em paz em casa. Isso é o que está se passando em 
Fortaleza e eu creio que em muitas cidades do Brasil. 

O SR. JOÃO LOBO- Agradeço o aparte de V. Ex• e 
continuo, Sr. Presidente. Esta preocupação, esse resulta­
do dessa pesquisa que atingiu apenas Rio e São Paulo 
qom 58% dos entrevistados, conservaria ou aumentaria 
esse número, esse percntua1, se fosse feito na Fortaleza 
do nobre Senador CéSar Cals, na Porto Alegre do nobre 
Senador Carlos Chiarelli, enfim, até em Manaus, a tran­
qüila e longínqua Manaus ou, também, daria essa res­
posta no Acre de V. Ex', Sr. Presidente. Em Brasília não 
se tem mais a tranqüilidade de se descer dos edifícios 
onde se mora para ir até o bar da esquina. 

Sr. Presidente, morei no Rio de Janeiro na década de 
40 até meados de 1950. Era um priviiégio morar no Rio 
de Janeiro daquela época. Havia segurança, tranqüi1ida~ 
de, podia-se sentar nos bancos .das praias e ficar até altas 
horas da noite em absoluta segurança e tranqüilidade; 
mas, Sr. Presidente, hoje, Rio de Janeiro e Sã_o Paulo são 
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verdadeiras jungles ferozes. Não essa jungles normal des­
ses bichinhos quase inofensíveís da nossa fauna . .Mas, 
são jun2Ies que têm verdadeiros __ predadores que vivem 
em alcatéias para assaltar os incautos ou os indefesos. 

Sr. Presidente, não se pode mais parar nos sinais de 
trânsito cám os carrOs depois das 22 horas. Todos ficam 
sujeitos a abalroamentos ou atropelamentos, porque se 
você parar no sinal será invariavelmente assaltado por 
marginais que estão à espera, dos sinais de trânsito, dos 
carros desprevenidos que tentam obedecer aos sinais de 
trânsito. 

Hoje, nós temos que descer dos elevadores, entrar nos 
nossos carros nas garagens, sairmos direto sem parar em 
lugar algum para os nossos destinos. E aqueles poucos 
quarteirões aonde estacionamos para atingir ãs nossas 
metas são feitas em sobressalto, Sr. Presidente. Agora 
nem nas garagens mais se tem segurança. Vimos o que 
aconteceu no Rio de Janeiro esta semana passa-da: uma 
moça na garagem do seu prédio foi seqiiestrada e morta, 
sem nenhum motivo aparente, sem nenhum preparo, 
sem nenhuma provocação. 

Sr. Presidente, dizem que os bons governantes sentem 
aquelas emanações que saem do povo, aquela vontade 
que sai do povo, aquelas vibrações da suas terras e ex­
pressam isso na forma de atos administrativos. Temos 
certeza de que o Presidente Sarney, como homem de 
grande sensibilidade que é, vai voltar as suas atenções 
por essa aspiração maior do povo brasileiro, que é a de 
que se reencontre a tranqi.Iilidade, a segurança e a ausên­
cia de violência na suã Cídãde~Temos certeza de que· a 
atenção do President_e S_arney vai se concentrar agora 
muito mais eficazmente do que em todos esses proble­
mas que não -conseguiram atingir-15% da preocupação 
da mente daqueles entrevistados, enquanto a segurança, 
a violéncia está se transformando em verdadeira parano­
ia neste País, o stress estâ tomando conta de toda popu­
lação das grandes cidades, pela insegurança, pela falta de 
liberdade de movimento que se observa nessas popu­
lações. 

Sr. Presidente, nós tem-õS a certeza de qUe ó PreSidente 
José Sarney vai, com a sua alta sensibilidade de homem 
público, de político, captar essa aspiração, essa vibração 
que sai da ânsia e do desejo do povo brasileiro, para que 
a segurança e a ausência de violência voltem novamente 
às cidades brasileiras. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Carlos Chiarelli, como Líder do 
PFL. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

As medidas necessári:is â iinPiantação efetiva de um 
processo de reforma agrária -qUe, apesar-de ter pouco 
mais de 15% do somatório de preoCupação das grandes 
capitais urbanas do País, inequivOcamente tem ã preocu­
pação prioritária dos meios ni.r"ais, de resto onde ela deve 
ser realmente motivo de preocupação, inquietação, entu­
siasmo e expectativa. As medídas necessárias ao encami­
nhamento tiveram hoje um dia rigorosamente significati­
vo. O Presidente José Sarney, ao meio-dia de hoje, assi­
nou 37 decretos, através dos quais, determinou a ade­
quada, legal e legítima desapropriação, por interesse so­
cial em termos de utilidade pública, de um somatório de 
277 mil hectares, em cerca de 13 Estados brasileiros, in­
clusive no meu Estado, no Rio Grande do Sul, onde, de­
pois de 14 anos e meio de uma cansativa, enervante, bu­
rocratizante, esclerótica discussão judiciiil sobre a famá­
sa Fazenda Anoni, de ocupação parcialmente improduti­
va. Historicamente, reconhecia-se a Fazenda Anoni 
como ârea destinada para o assentamento de terras de 
legítimos-agricultores. Afinal, hoje, teve o seu ponto ri­
gorosamente terminal, com a definição de pagamento 
aos proprietários da fazenda no valor de 118 milhões de 
cruzados, que é a avaliação feítã pelos téCníCoS do Insti­
tuto Nacional de Colonização e Reforma Agráiii: O pa­
gamento foi efetuado da seguinte forma: a- ·metade em 
títulos da dívida agrária, resgatáveis em 180 dias e a ou­
tra metade em espécie, quantia que jâ teVe hoje entrada 
de 10 milhões de cruza-dos, pagos pelo Tesouro Nacio­
nal, e os restantes 49 milhões, em 30 dias, também em es­
_pécie. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

Terminou uma novela e, efetivamente, dentro de 30 
dias, os proprietários terão de mover as 1.200 cabeças de 
gado que ainda restam na fazenda e impedem o assenta­
mento dos agricultores. Vai se tirar o gado e se colocar 
pessoas. Por isso, parece-me que a reforma agrária não é 
nem tão emplrica, nem tão retórica, como se disse ante­
riormente. :t: real, objetiva, legítima, não violenta, neces­
sária e oportuna. 

___ Creio que é um fato auspicioso, porque esses 277 mil 
hectares, que é o somatório das áreas desapropriadas ho­
je, nos indicam a possibilidade de assentamento, num 
módulo da ordem de cerca de 25 hectares por família, 
que é o módulo médio pertinente inclusive nos termos do 
Estatuto da Terra, do assentamento de dez mil famílias. 
O que é bastante mais do que a reforma agrária -iiiteira:­
de certos países que, evidentemente, têm dimensões mui­
to menores que as nossas. 

Este era o registro, Sr. Presidente, que nós gostaría­
moS--de fazer, inclusive comprometendo-nos com a Casa, 
em função da solícítação feíta pelo Ministro Dante de 
Oliveira, de que, amanhã, possamos trazer para cá, para 
dar dar ciência ao Senado da República, a integra dos 37 
decretos, para que se conheça onde fica, de quem era, 
quais as características e qual o preço estimado de cada 
uma dessas áreas, bem como, o número de familias, cujo 
assentamento imediato s_e e_stá prevendo, para dar início, 
realmente, a esse projeto tão oportuno, necessârio,·que é 
programa prioritário do Governo da Nova Repí.blica, 
que é a Reforma Agrária. 

Esse programa se fará, seguramente, com base na lei e 
na Constituição, em critérios adequados, como também, 
uma forma de evitar a continuidade desse processo de 
violência que tanto preocupa a sociedade brasileira e que 
tanto tem gerado mortes, assassinatos, conflitos lastimá­
veis e inaceitáveis, que têm, por raiz, a força telúriCa da 
terra. 

Esta era a comunicação e a satisfação que temos em 
ver realmente que o Presidente, mais uma vez, cumpre 
com os objetivos a que se traçou e atinge mais uiria das 
metas do compromisso com a Nação, estabele_cido desde 
a formação da Aliança Democrática, em 9 de agosto de 
1984, subscrito por Sua Excelência e pelo saudoso Presi­
dente Tancredo Neves. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Coricedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

É uma breve comunicação, referente ao problema que 
ameaça ser criado em Santa Catarina, com a propalada 
reforma administrativa da Caixa Econômica Federal. 

A propósito, recebi o seguinte telex: 

Florianópolis-Se 
Exm' Sr. 
Senador Lenoir Vargas Ferreira 
Senado Federal - Brasília- DF. 

Formulo o presente para manifestar a V. Ex• a 
preocupação da indústria catarinense díante das 
notfcias. veiculadas pela imprensa, de uma possível 
transferência da Gerência Regional da Caixa Eco­
nômica Federal, com sede em Florianópolis, para a 
Cidade de Curitiba. -

Cabe-me lembrar que tal transferência, além de 
constituir um retrocesso para Santa Catarina~ será 
extremamente danosa para sua econonomia, assen­
tada principalmente em pequenas e médias empre­
sas, que têm na CEF um importante agente de de­
senvolvimento. 

Os estUdos visando mudanças administrativas, 
raci-onalidade e economia, na estrutura da Caixa 
Econômica Federal, em hipótese alguma poderão 
ignorar os objetivos sociais da mesma, penalizando 
Santa Catarina e subordinando as decisões referen­
tes a sua econonomia a Superintendência sediada 
em outr·a unidade da Federação. 

Nosso Estado que, no contexto nacional, apesar 
de suas limitações populacional e territorial, ê- o 
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quarto produtor de alimentos, o oitavo exportador 
de produtos, o sétimo arrecadador do erário público 
e O- sexto mais industrializado, há de merecer a 
atenção dos Poderes Públicos e um tratamento con­
dizente com a sua posição econômica e social. 

Confiando que V. Ex• dará guarida à reivindi­
cação do empresariado de Santa Catarina no senti­
do de que a propalada transferência não venha a 
ocorrer, envio 

Atenciosas saudações.- Fe9eração das Indús­
trias do Estado de Santa Catarina- Bernardo Wo­
lemgang Werner, Presidente. 

Assim, Sr. Preside.nte, dando notícia dessa manifes­
tação da Federação das Indústrias de Santa Catarina, 
quero me associar à preocupação dos vários segmentos 
da sociedade catarinense, preocupados com a efetiva-ção­
dessa medida por parte da Caixa Econômica Federal. Se­
ria mais uma penalização à Santa Catarina. Se a atual di­
reção da Caixa Econômica Fe9eral não tiver nada a 
acrescentar, no seu esquema, em favor do Estado cata,ri­
nense, ao menos não lhe tire o que ele já conquistOu, por 
justiça, ao prestígio que dã a essa tradicional casa de cré­
dito nacional. 

Sei que uma :comissão de entidades mais diretamente 
atingindas pela malfadada medida está a caminho desta 
Capital Federal, para, de viva voz, apelar e manifestar às 
autoridades federais seu desacordo e desencanto com tal 
providência. Meu desejo é que tenham êxito na sua justa 
empreitada e encontrem eco nas suas reivindicações. 

Era o que eu tinha dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFI.,- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Depois de acionar o processo irreversível de uma re­
forma a,gráiia sensata, dentro da lei e da ordem, despoja­
da dos .exageros do radicalismo e, sobretudo, contrâria a 
qualquer modalidade de violência, o Presidente José Sar­
ney promoveu a realização de dois programas de vital 
importância no roteiro da implantação da justiça social. 

Refiro-me, especificamente, aos dois decretos recéni-­
sancionados no dia 10 de junho passado: - o primeiro 
relativo à extensão do atendimento da saúde da Previ­
dência Social aos trabalhadores rurais; e, o segundo, dis­
pondo sobre a inclusão da mulher e dos filhos desses tra­
balhadores como beneficiários do seguro por acidente de 
trabalho. O custo global desses programas foi estimado 
em Cr$ 1,6 bilhão até o final de 1987. 

Justificando as providências estabelecidas pelos aludi· 
dos decretos esclareceu o Presidente José Sarney que ... 
•'o Governo está consciente de que é o campo que ali­
menta _o B!:_asil, ~que a saúde é a própria vida e, sem ela, 
não há produção e nem desenvolvimento econômico". 

Asseverou o Chefe da Nação que o seu Governo deve 
tentar aproximar a situação dos trabalhadores rurais 
com a dos trabalhadores urbanos, pois, .. caso contrârio, 
jamais se conseguirá atenuar o drama do êxodo rural". 

At6 aiorã somente em alguns Estados como Paranâ, 
Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Bahia e Santa Catari­
na se tentava estender a assistência médica aos trabalha­
dores do campo. 

Mas, conforme afirmou o Ministro da Previdência e 
Assistência Social, Raphad de Almeida Magalhães, em 
declarações à ímprensa, com Os referidos decretos os de· 
maiS Esta:a.os serãO abrangidos, devendo o MinistériO 
atender a cerca de 8,5 milhões de trabalhadores rurais 
que serão desde logo beneficiados. Esclareceu, ainda, o 
Ministro, que estão previstas 850 mil internações e 
16.150 milhões de consultas. 

O INAMPS promoverá o atendimento aos trabalha­
dores rurais através da sua rede hospitalar, e mediante 
convênios com hospitais e ambulatórios particulares, 
prevista igualmente a mais ampla participação dos Go-_ 
vemos Estaduais e Municipais. 
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"Ao estendermos hoje benefícios aos trabalhadores do 
campo,- acentuou o Chefe da Nação- nada mais fa­
zemos senão corrigir uma distorção que não-podia conti­
nuar. O Governo ouve-os anseios de nossa população do 
campo e procura fazer o que o povo quer e necessita. 
Sem um povo-sadiõ--ilão se faz uma grande nação." 

Desnecessário se torna alongar-me em considerações a 
respeito da ampliação dos serviços de previdência e assis­
tência social. 

O Presidente José Sarney restaurou a confiança do 
povo nos destinos da Nação brasileira e, pessoalmente, 
conquistou a credibilidad_e, o respeito e a admiração, pe­
las decisões corajosas e arrojadas com as ql}ais está, de 
fato, realizando amplas e profundas transformações em 
todos os segmentos e planos de vida nacional. 

Ainda sobre o ass_unto tenho a satisfiç_ão de informar, 
como representante do povo sergipano nesta Casa do 
Poder Legislativo, que recebi telex do Governador João 
Alves Filho, acerca da solenidade especial realizada no 
dia 13 de junho passado no Palácio Olimpio Campos,-­
quando foram assinados os termos de ad~;são às ações in­
tegradas de saóde entre o Governo do_ Estado, o Minis­
tério da Previdência e Assistência Social - INAMPS, 
Prefeifuras Municipã.iS- e ASsociaÇões· Beneficentes -
contando com a presença do ilustre Ministro Raphael de 
Almeida Magalhães, a quem felicito pelo acerto, objeti­
vidade e dinamismo de seu desempenho, no sentido de 
ampliar a justiça social, que é um dos supremos objetivos 
colimados pelo Governo do Presidente José Sarney. 

Finalizando, formulo apelo ao Ministro da Pr_evidên­
cia e Assistência Social, no sentido de que Sergipe seja 
incluído na próxima programação que deverá estender 
aos trabalhadores rurais, os benefícios já concedidos aos 
trabalhadores urbanos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão Mü}Jer. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurSo.) Sf. Presidente, Srs. Senadores: 

O Sindicato dos Gariinpeiros do Estado de Mato 
Grosso, com sede à ru_a Câ_ndido Ma~:iano, 916, em Cuia­
bá - MT, envíou-me substancial documento pelo qual 
faz um relatório completo referente as reivindicações da 
classe garimpeiiã, representada pelo Sr. Presidente, José 
Domingos dos Santos. 

Os principais problemas da sofrida classe dos garim­
peiros, como, por exemplo, a total ausência da saúde 
rública nos garimpos, sendo que em certos lugares, 
como Peixoto de Azevedo (hoje novo Município de 
Mato Grosso) os Técnicos classificaram a área comõ de 
calamidade pública. Isso acontece em, praticamente, to­
dos os garimpos de Mato Grosso. 

O Sindicato luta pelos outros benefícios que podem 
minorar os sofrimentos dos garimpelios e algumas das 
batalhas foram vencidas, como, por ex.emplo, a insta­
lação de uma Agência da Caixa Econômica e Receita Fe­
deral na região. O INAMPS precisa estar presente na 
ârea garimpeira. 

Outra grave situação é a da terra. Necessita::s_e_a pre­
sença do INCRA nas áreas garimpeiras a fim de neutra~ 
lizar a confrontação dos garimpeiros, com os grileiros, 
posseiros, as firmas de potentes grupos econôm"iCOs ·que;­
normalmente, desejam expulsar o garimpeiro das terras 
ricas de minérios. -

Urge organizar~se os garimpeiros em Cooperativas, 
pois assiiii tem forças para lutar pelos seus direitos, bem 
como serem educados no sentido de saberem as suas 
obrigações. _ 

O Sr. Presidente do Sindicato dos Garimpeiros de 
Mato Grosso, repete e aprova essa minha sugestão, isto 
é, que se nomeie uma comissão composta de técnicos de 
vários órgãos, a fim de se promover uma ampla discus­
são e oferecer ao" Governo um diagnóstico definitivO a 
respeito da problemática garimpeira vendo-se os pris­
mas, que são vários. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores o documento que 
me foi env(ado, fazendo um apelo para que o Governo 
Federal, leve mais a sério a angustiante situação dos he­
róis gariinpiíros, .. Bandeirantes do Sêcu[o XX", planta­
dores de cidades e desbravadores dos sertões pátrios. 
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_ LeiQ. repito, a mensagem: 

SINDICATO DOS GARIMPEIROS DO ESTADO DE 
MATO GROSSO 
Rua Cândido Mariano, 916 
Cuiabá-Mato Grosso Cuiabá, 15 de maio de 1986 
Exm<? Sr. Senador 
Dr. Gastão Müller 
Rua Campo Grande, 513 
Cuiabá-Mato Grosso 

Senhor Senador, 
Temos a honra de nos dirigir a V. Ex~. inicial~ 

mente, para agradecer-lhe, em nome dos Garimpei­
ros Mato-grossenses, o inquestionável apoio que te~ 
mos recebido, desde a nossa posse na _Presidência do 
SINDICATO, em 31 de outubro de 1983, cõiiforme 
pronunciamento de V. Ex•, no dia_11 de novembro 
de 1983, na Tribuna do Senado FeP,eral e, em segun~ 

---do lugar, para em nome da classe, oferecer-lhe um 
_relat9 _sucinto dos trabalhos desenvolvidos e imple­
mentados pelo Sindicato ao lOngo da nossa gestão. 

É do conhecimento de V. _Ex•_.. as diretrizes- do 
- . Sindicato para o triênio 1983/1986 e a partir daí, de­

mos prosseguimento ao trabalho, que já havíamos 
iniciado com a então _Associação Profissional _dos 
Oarimpeiros do_Estado de Mato Grosso, pois atra­
vés dessa Assodação é que a classe Garimpeira co~ 
m.eçou a se organizar e a se posicionar, comunitaria­
mente; e e~te trabalho foí iniciado em 1980, em Pei~ 
xoto de Azevedo, que era, e continua sendo, a loca~ 
lidade com a maior concentração Garimpeira do 
Estado e, nela, concentramos o nosso trabalho, 
como poderá constatar atravês dO Ofício n~' 0420; de 
22 de ffiaio de 1981 (documento 01), OriOe o Senhor 
Chefe de Gabinete do Senhor Ministro do Interior, 
encaminha ao Senhor Chefe de Gabinete do Minis­
tro da F~enda, um elenco de reivindicações erii be­

- nefício da classe, onde se destaca, a instalação da 
Agência da Caixa Econômica FeP,eral e Receita Fe­
deral e, em 27 de abril de 1981 (documento 02), o 
Senhor Ministro Chefe do Gabinete Civil da Presi­
dência _da República, por despacho presidencial, en~ 
caminhava ao Senhor Ministro do Interior, nosso 
pleito para instalação, por quem de direito, de um 
(01) Posto de Atendimento Mêdico. 

A seguir documentaremos a V. Ext, todo um tra~ 
balho desenvolvido visando dar aos Senhores Ga~ 
rimpeiros, uma infra-estrutura, para lhe propiciar 
uma base de atendimento -sõcial~médico­
ambulatorial e odontológico, dispensado a todas as 
categorias de trabalhador; ainda no ano de 1981 
(documento 03), a nosso pedido, e, em nossa com­
panhia, visitavam a então localidade de Peixoto de 
Azevedo, têcnicos do Ministério do Interior e da 
SUDECO, que procederam uma inspeção técnica, 
na seda da comunidade e nos Baixões próximos, 
onde não constituiu, para nós, nenhuma surpresa, 
as constatações alarmantes, chegando inclusive os 
referidos técnicos a classificarem Peixoto de Azeve-­
do de um verdadeiro estado de "calamidade públi­
ca", peta total ausência de uma infra-estrutura pri~ 
mária de saneamento. 

E, a partir desia visita têcnica, tivemos a oportu­
nidade de ter em mãos um relatório de alto gabari­
to, que passou a nos dar o embasamento técnico de 
que precisávamos, para lutar pelos melhoramentos 
reclamados pela classe e também pela comunidade, 
e, aí reiniciamos a nossa peregrinação pelos Gabi­
nentes de Brasília e Cuiabá, oportunidades em que 
-procuramos V. Ex~. e nunca nos faltou o seu decidi~ 
do e imprescendível apoio. 

Para a nossa alegria e de toda a classe Garimpei­
ra, já no an(l de 1982, grande parte do nossos objeti­
vos, havia sido atingidos, conforme atesta o docu­
mento 04, da Prefeitura Municipal de COLIDER, 
datado de 6 de outubro de 1982. 

Mas, o nosso trabalho não se restringiu aos be­
nefícios sociais, era, e sempre foi e continua sendo, 
nossa preocupação maior, o direito sagrado dos Ga~ 
rimpeiros de trabalharem de uma maneira organiza~ 
da e ordeira, evitando assim, conflitos de qualquer 
ordem, seja com fazendeiros, índios ou empresas de 
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_ O]ineração, como atesta o documento 05, da Agro­
pecuária Cachimbo S.A .. 

Continuávamos a nossa luta em busca de amparo 
e penefícios, aos nossos associados, lutavamos para 
dar a eles todos os benefícios possíveis, principal­
mente os da Previdência Social, e em expediente da­
tado de 25 de abril de: 1983, o Senhor Superinten­
dente do Instituto Nacional de Assistência Médica 
da Previdência Social-INAMPS -,encaminhava 
nossa correspondência, acompanhada do Cartão 
PR/GD n~ 1.003/83 do Senhor Ministro Chefe do 
Gabinete Civil da Presidência da República, onde 
constava todo o nosso elenco de reivindicações, des­
de o atendimento médico-ambulatorial-cirúrgico e 
odontológico, atê a aposentadoria, fazia parte dos 
nosso_s pleitos (documentos 06). 

- -A comunidade de Peixoto de Azevedo, crescia, 
com um afluxo de trabalhadores procedentes de 
várias regiões do Brasil, ali se instalando, inclusive 
com o seus famillares, e com isto, crescia os proble­
mas urbanos da comunidade, o que nos obrigava a 
desenvolver um trabalho bastante agressivo no cam­
po social e, também, na busca de conseguir áreas de­
socupadas e mtneralizadas, para abrir frentes de tra­
balhos. 

Pelos documentos 07 e 08, são abordados os 
problemas relativos à energia elétrica e ao abasteci~ 
menta de água potável, este último, já com recursos 
liberados e repassados à SANEMAT. 

E, finalmente, Senhor Senador, atravês da Carta 
Circular nl' 510.004.2-12-86, de 3 de março de 1986 
(documento 09), lNAMPS, para a alegria de toda a 
nossa classe e familiares, define o enquadramento 
dos Senhores Garimpeiros e os demais trabalhado­
res de Garimpo, para efeito dos beneficios previden­
ciários. 

Esta primeira etapa Senhor Senador, que: havía­
mos fixado como meta prioritária, já se encontra em 
pleno desenvolvimento, obviamente, necessitando 
ainda de alguns ajustes de percurso, e, neste mo­
mento, estamos vivamente empenhados em uma ou­
tra etapa, quer seja da consolidação da Entidade, de 
seus programas de âmbito social, têcnico, produção 
mineral e fixação do homem ao solo e, para tanto, 
algumas providências já foram tomadas pela Dire­
toria do Sindicato, como seja, a criação das Coope­
rativas dos Garimpeiros, de produção e consumo, 
abrangendo os Municípios de Peixoto de Azevedo, 
Alta Floresta, Colider, Aripuanã, Diamantino, Are­
nápolís, Alto Paraguai, Nortelândia e Nobres, tra~ 
balho este, que concluído, sem dúvida alguma, virá 
dar aos Garimpeiros, hoje em torno de 80.000 (oi­
tenta mil) em todo o Estado, uma remuneração jus­
ta, pelo fruto do seu trabalho, como também a 
oportunidade de adquirir os seus insumos básicos a 
um preço muito inferior ao preÇo do mercado, e não 
podemos deixar de considerar que toda a produção 
desses Garimpeiros cooperados, ficarão sob o con­
trole da Cooperativa, evitando destarte, a evasão do 
ouro e diamantes para o exterior, de forma irreguw 
lar. -

Acreditamos Senhor Senador, que a Cooperativa 
serã um instrumento de vital importância, como 
agente de aumento da produção de ouro e diaman­
tes, assim como, o vinculo para o aumento da arre~ 
cadação_ do Imposto Único sobre Minerais- IUM 
-tributo este,_que V. Ex•, tem chamado atenção do 
Go•/erno Federal, a longa data; a Economia Nacio­
nal, vem sendo sangrada em bilhões de cruzados; 
apesar da denúncia de V. Ex•, podemos atestar, que 
pouca coisa ou quase nada foi feito até agora, e este 
Sindlcato engajado na preocupação de V. Ex•, reite­
ra mais uma vez, a necessidade da criação de uma 
Comissão Interministerial, c_omposta de Têcnicos 
do Ministério de Minas e Energia, Ministério da Fa­
zenda, Ministério da Justiça e Ministério do Traba­
lho, coffi Assessoria do Sindicato, promover uma 
ampla discussão e oferecer ao Governo um diagn6s~ 
tico definitivo. 

Senhor Senador, esta Comissão poderá ter o seu 
custo subsidiado por um fundo que poderia ser cria­
do, com a retenção de um percentual, em torno de 
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0,5% (meio por cento) de toda a venda do ouro ou 
diamantes; para que este valor se torne representati­
vo, necessitarTaiiiOs apenas, q-ue a Receita Federal 
em conjunto com a Polícia Federal, encetassem uma 
grande campanha junto aos Ga-rimpeiros, exigindo 
que os mesmos se matriculassem, assim como os ca­
sos dos compradores de ouro, que somente adqui­
rissem o miil.ério, conforme-deti!rmina a Leí; ou se­
ja;- de GarimpeirOs- deVidamente matriculados. 

~ nossa preocupação também, Senhor Senador, 
o grande contingente de Garimpeiros, ~oJe Já fixa­
dos com as suas famílias em Peixoto de Azevedo, 
Matupa, Guarantã e regiões vizinhas, que exercem a 
sua atividade Garimpeira, apenas no verão, ficando 
seis meses, no período chuvoso, sem condições de 
garimparem, e, estes que permanecem na região, na 
sua grande maioria são trabalhadores rurais, proce­
dentes principalmente do Norte e Nordeste do País, 
e que tem procurado o nosso Sindicato, reivindican­
do um pedação de terra, para poderem plantar e 
produzir os alimentos básicos, para o· seu sustento e 
de seus familiares. 

Senhor Senador, esta nossa preocupação, já 
transmitimos fnclusive ao Senhor Presidente da Re­
pública, através das cartas (cópias anexas), inclusive 
ao Senhor Diretor Regional do INCRA- Dr. Ed­
gard Nogueira Borges (documento 14), onde solici­
tamos a designação de uma gleba de 20.000 (vinte 
mil) hectares, onde já se encontram os Garimpeiros 
na posse do solo, pois esta área, por decisão da ME­
TAMA T, então detectara dos Alvarás de Pesquisas, 
foi declarada área livre para garimpagerii. - -- ---

Senhor Senador, este fato, se não solucionado à 
curto prazo, poderá gerar conflitos, até mesmo acir­
rado, pois ao longo de vários anos, os Garimpeiros, 
a nosso pedido, tem se limitado apenas, à garimpa­
gem, pois temos aconselhado a todos, que não inva­
dam as terras, pois que estamos tentando junto ao 
INCRA a designação legal da área, para uma poste­
rior distribuição. 

E, neste momento, Ex•, grande parte da área, es­
tá sendo invadida por grileiros proftsslonais, que já 
ameaçam os GarimPeiros, q-ue lá estão trabalhando 
a vários anos, com o pagamento de uma taxa de 
10% (dez por cento) pois já se intitulam donos do 
solo e subsolo, fato que os Garimpeiros não aceitam 
em hipótese alguma, e a partir daí, já começa a_ sur­
gir focos de tensão, que se não solucionado -à curto 
prazo, fatalmente, teremos choques entre Garimpei­
ros e Grileiros de conseqíiências imprevisíveis e de 
difícil controle, pois os Garimpeiros estão dispostos 
a defender o direito de trabalharem na área declara­
da livre para garimpagem., sem serem molestados, 
por esses profissionais de grilagem de terras e agen­
tes da subversão da ordem e de conflitos armados, 
que tantos transtornos tem causado a sociedade e a 
Nação em todos os quadrantes do nosso País. 

Senhor Senador, urge que as autoridades respon~ 
sáveis, particularmente, o INCRA, tome uma medi~ 
da urgente e saneadora, para que possamos evitar 
esse quadro negro que já se desenha na área, e este 
Sindicato, levando ao conhecimento de V. Ex'", 
cumpre o seu dever, de alertar as autoridades consti­
tuídas e responsáveis, a fim de se evitar um derra­
mamento de sangue de conseqüências impreviSíveis. 

Pelo exposto, mais uma vez, temos a certeza de 
que não nos faltará o indispensável apoio de V. Ex•, 
renovamos o nosso protesto de distinguido apreço." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

Votação, em primeíi'O turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 205, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que revoga dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 189 a 191, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto ao mérito, favOrável, com voto 

vencido dos Senadores Passos Pôrto, Helvídio Nunes e 
José Fragelli; 

-de Scrvíço Público Civil, favorável; e 
_ -de Legislaçào Social, favorável. 
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Votação, ~m primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 147, de 1981, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que modifica dispositivo da vigente Consoli­
dação das Leis do Trabalho, tendQ 

PARECERES, sob n9s 557 a 559, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável; 

-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei dp Se­
nado n~' 156, de 1981, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que altera e revoga dispositivoS ria Consolidação 
das Leis do Trabalho e na Lei n~" 5.889, de 8 de junho de 
1973, para o fim de unificar a prescriçãO no direito do 
trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 21 e 22, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n~> 372, de 1981, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que altera dispositivos da vigente legislação pre­
videnciária, para o flm de assegurar também ao marido 
viúvo o direito ao benefício da pensão, tendo 

PARECERES, sob n~>s 564 a 567, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça -11' Pronunciamento: pela 
constitucionalidade e JU.fidicidade; 2~> Pronunciamento: 
favorável ao substitutivo da Comissão de Legislação So­
chli; 

-de Legislação Social, favorável, nos termos do subs­
titutivo que apresenta; e 

-de Finanças, favorável ao substitutivo da Comissão 
de Legislação Social. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~" 35, de 1982, de autoria do Senador Itamar Fran~ 
-co, que institui comissão para coibir o uso indevido do 
poder econômico ou da estrutura administrativa no pro­
cesso eleitoral, tendo 

PARECERES, sob n~'s 94 e 95, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridícidade e, no mérito, favorável, com emenda que 
apresenta de n~" 1-CCJ, e voto v~ncido do Senador Hélio 
Gueiros; e 

-de Serviço Público Civil, favorável ao projeto e con­
trário à Emenda nl' 1-CCJ, e oferecendo Emendas de n~'s 
2 e 3-CSPC. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n~" 3, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei nl' 5.107, de 13 de 
setembro 'de 1966, que institui o FGTS, tendo 

PARECERES, sob n9S 927 e 928, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, nos termos do substitutivo gue oferece; e 

-de Legislação Social, favorável ao substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, com voto vencido, 
em separado, do Senador Gabriel Hermes. 

7 

Votação, em primeiro turno, -do Projeto de Lei do Se­
nado n9 78, de 1983, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que estabelece obrigatoriedade de seguro de crédito 
p-ara as operações que indica, tendo 

PARECERES, sob n~'s 654 e 655, de 1984, das Comis­
sões: 
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-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
jurídicidade e, no mérito, favorável, com emendas que 
apres-eriüi de nl's t e 2-CCJ; e 

-de Economia, favorável ao projeto _e às emendas da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

8 

Votaç_ão, -em primeiro turno, do Pr()jeto de_ Lei do Se­
nado n<:' 87, de 1983, de autoria do -Senador AffOnso Ca­
margo, que dispõe sobre o tempo de duração da conser­
vação de produtos alimentícios industrializados e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s 67, 68 e 69, de 1986, das Co­
missões~ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia e de Saúde, favoráveis. 

9 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 113, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que disciplina o uso de caracteres nas publicações 
obrigatórias, tendo 

PARECERES, sob n~>s 479 e 480, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela _constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia, favorável. 

10 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 285, de 1983, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que concede amparo aos trabathadoM 
res rurais no caso de acidente do trabalho, tendo 

PARECERES, sob n~>s 759 e 760, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável; e 

-de Legislação Social, faYorável. 

11 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se-­
nado n~> 43, de I 984, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, alterando a redação do art. 66 da Lei n~" 4.728, de 14 
de julho de 1965. que disciplina o instituto da alienação 
fiduciária, assegurando ao devedor, em qualquer hipóte­
se, a efetiva propriedade do bem dado em garantia, ten­
do 

PARECER, sob n" 483, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, no mérito, favorável. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 166, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei nl' 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), tendo 

PARECER, sob n~' 538, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

13 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~" 203, de 1984, de autoria do Senador Jutahy Ma~ 
ga1hães, que modifica os arts. 39"3 e 394 do Decreto-lei n~> 
5.452, de 1~' de maio de 1943, que aprova a Consolidação 
das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n~>s 517 e 518, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 
14 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 214, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car~ 
neiro, que acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n~" 7.661, 
de 21 de junho de 1945 (Lei de Falências), com vistas a 
criar a figura,_ do síndico ou depositário para o período 
imediatamente posterior ao pedido, antes que ocorra a 
sentença de consessão, tendo 

PARECER, sob n9 14, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorável. 
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15 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 232, de 1983, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que estende aos 
trabalhadores rurais o regime da Previdência e Assistên­
cia Social Urbana, bem como a legislação do Seguro de 
Acidentes do Trabalho, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 1.012, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalída­

de. 

16 

Votação, em primeiro_ turno (a-pfeciaÇão preliminar da 
constituCiOnalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n'i' 60, de 1984, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que revoga dis­
positivo da Legislação Orgânica da Previdência Social 
(Lei n'i' 3.807, de 26 de agosto de 1960), que proíbe ao 
pensionista do sexo feminino continuar recebendo a pen­
são quando voltar a casar, tendo 

PARECER, sob n'i' 354, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

.. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

17 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelíminar da 
constitucionalidade e juricídade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado nO? 
145, de 1985, de autoria do Senador Galvão Modesto, 
que iristitui o "Dia Nacional de Jejum e Oração", tendo 

PARECER, sob n'i' 429, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de e injuridicidade, com voto vencido, em separado, do 
Senador Helvídio Nunes. 

18 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 198, de 1985, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que dispõe 
sobre a extensão, aos servidores que especifica, da grati­
ficação do Decreto-lei n'i' 1.714, de 21 de novembro de 
1979, tendo 

PARECER, sob n9 78, de l986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

Junho de 1986 

19 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen~ 
to lnterno), do Projeto de Lei do Senado 1)'1242, de_l985, 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que acrescenta 
parágrafo ao art. 116 da Lei n'i' l.7ll, de 28 de outubro 
de 1952, para permitir- a contagem de tempo de serviço 
prestado ao serviço público, em outro órgão, para efeito 
de consessão de licença especial, tendo 

PARECER, sob n'i' 442, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de. -

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Nã_o hâ mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 5 minutos.) 


